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PROCESSO N° 7371/2021

PREGÃO ELETRÔNICO N 024/2021


A PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO, torna público que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, para atendimento do objeto definido no presente Edital, conforme processo administrativo nº 7371/2021, observadas as disposições contidas na Lei Federal nº 10.520/2002, no Decreto Municipal nº 6.279/2020, subsidiariamente, na Lei Federal nº 8.666/93, lei Complementar nº 123/2006, e, no que couber, toda legislação aplicável à espécie.

PREÂMBULO

a) A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada através do Portal de Compras da Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br), no dia e hora indicados no item 2 deste Edital e será conduzida pelo Pregoeiro com auxílio da equipe de apoio, todos designados nos autos do processo em epígrafe.

b) As retificações deste Edital, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações, obrigarão a todos os licitantes, devendo ser publicadas em todos os veículos em que se deu a publicação originária, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas.

c) O Edital se encontra disponível no Portal de Licitações da Caixa, no seguinte endereço eletrônico: http://www.licitacoes.caixa.gov.br

d) os interessados poderão solicitar esclarecimentos acerca do objeto deste Edital ou interpretação de qualquer de seus dispositivos em até 3 (três) dias úteis anteriores à abertura da sessão, em campo específico no portal de licitações da CAIXA, através do endereço eletrônico: www.licitacoes.caixa.gov.br.

d.1) Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável, responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 2 (dois) dias úteis, antes do encerramento do prazo de acolhimento das propostas.

e) Os interessados poderão formular impugnações ao Edital em até 3 (três) dias úteis anteriores à abertura da sessão, no endereço e e-mail já indicados no item d.

e.1) Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis.

f) Tanto as respostas às impugnações quanto aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas na página eletrônica do Portal de Compras da Caixa Econômica Federal, no campo específico para mensagens do sistema eletrônico, ficando as empresas interessadas em participar do certame, que não adquiriram o Edital no mencionado órgão, obrigadas a acessá-los para a obtenção das informações prestadas.
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1.  DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO
1.1 – O objeto do presente Pregão Eletrônico é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E EMERGENCIAL DA REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CABO FRIO, nos termos e especificações qualitativas e quantitativas constantes no Termo de Referência e seus anexos, abrangendo as macro áreas georreferenciadas do município, incluindo o fornecimento de materiais, mão de obra e equipamentos, em atendimento a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos.
1.2 – O objeto será executado segundo o regime de execução de empreitada por preço unitário.
2. DA ABERTURA
2.1 – A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases, dirigida pelo Pregoeiro designado, a ser realizada de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste Edital, conforme indicado abaixo:
	Fase / Etapa
	Dia
	Mês
	Ano
	Horário

	Limite do Credenciamento
	01
	OUTUBRO
	2021
	09:00h

	Limite acolhimento das propostas e documentação
	01
	OUTUBRO
	2021
	10:00 h

	Início da Fase de Lances
	01
	OUTUBRO
	2021
	11:00 h



2.2 – Ocorrendo Ponto Facultativo, ou outro fato superveniente de caráter público, que impeça a realização deste evento, nas datas acima marcadas, a licitação ficará automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, independente de nova comunicação.
3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
3.1 – Os recursos necessários à realização do serviço ora licitado correrão às contas das seguintes dotações orçamentárias:
Ficha: 1483
Órgão: 02 - Prefeitura Municipal de Cabo Frio
Unidade: 016 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos
Sub-unidade: 001 – Gabinete do Secretário
Função: 25 – Energia
Sub-Função: 752 – Energia elétrica
Programa: 0042 – Iluminação pública
Proj. Ativ.: 2038 – Manutenção do programa de iluminação pública
Elemento: 3390390000 – Outros serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
Fonte: 033 – Contribuição de iluminação pública.

Ficha: 1484
Órgão: 02 - Prefeitura Municipal de Cabo Frio
Unidade: 016 - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos
Sub-unidade: 001 – Gabinete do Secretário
Função: 25 – Energia
Sub-Função: 752 – Energia elétrica
Programa: 0042 – Iluminação pública
Proj. Ativ.: 2038 – Manutenção do programa de iluminação pública
Elemento: 3390390000 – Outros serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
Fonte: 806 – Com. Fin. Dos Royalties pela produção
3.2 – Fica estabelecido, a título de aceitabilidade das propostas para execução do presente objeto, o máximo valor global de R$ 9.792.777,08 (nove milhões, setecentos e noventa e dois mil, setecentos e setenta e sete reais e oito centavos).
3.2.1 – Os valores unitários e o valor global que se estabelecem como valores máximos para critério de aceitabilidade, são os indicados no Relatório Consolidado de Preços Refenciais de Mercado anexo II deste Edital.

4. DO TIPO DE LICITAÇÃO
4.1 – O presente Pregão Eletrônico reger-se-á pelo tipo MENOR PREÇO GLOBAL.
5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
5.1 – Poderão participar desta licitação pessoas que atuem em ramo de atividade compatível com o objeto licitado, registradas ou não no Cadastro de Fornecedores, mantido pelo Município de Cabo Frio e que apresentarem a documentação solicitada no local, dia e horário informado no preâmbulo deste Edital.
5.2 – Não serão admitidas na licitação:

	a) As empresas punidas, no âmbito da Administração Pública, com as sanções 	previstas no Art. 7º da Lei nº 10.520/02, bem como nos incisos III e IV do art. 	87 da 	Lei nº 8.666/93;

	b) Empresas que estejam reunidas em consórcios;

	c) Pessoas jurídicas que contenham no seu contrato social finalidade ou 	objetivo incompatível com o objeto deste certame;

	d) Pessoas jurídicas que estejam sob falência, em recuperação judicial ou 	extrajudicial, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de 	dissolução ou liquidação;

	e) Pessoas físicas e jurídicas arroladas no Artigo 9º da Lei n° 8.666/93;

	f) Pessoas jurídicas que tenham entre seus sócios quaisquer pessoas ligadas 	a integrantes dos Poderes Executivo ou Legislativo do Município de Cabo 	Frio/RJ por laço de matrimônio ou parentesco, afim ou consanguineo até o 	segundo grau, ou por adoção.

5.3 – Um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aqueles que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

5.4 – O licitante que se enquadrar como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá declarar, junto ao sistema eletrônico, que cumpre os requisitos previstos na Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006.

6. DO CREDENCIAMENTO

6.1 – Somente poderão participar deste Pregão Eletrônico os licitantes devidamente credenciados junto ao provedor do sistema na página eletrônica do Portal de Compras da Caixa Econômica Federal.

6.2 – O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

6.2.1 – O licitante deverá acessar o provedor do sistema e solicitar seu registro, fornecendo todos os documentos que forem por ele solicitados.

6.3 – O uso de senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido de senha, ainda que por terceiros.

6.4 – A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso.

6.5 – O credenciamento do licitante junto ao provedor do sistema implica na presunção de sua capacidade técnica para realização das operações inerentes ao pregão eletrônico.

7. DA CONEXÃO COM O SISTEMA E DO ENVIO DAS PROPOSTAS

7.1 – Observando o disposto nos itens 5 e 6 deste Edital, a participação neste Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da conexão do licitante ao sistema eletrônico, pela digitação de sua senha privativa e subsequente encaminhamento da proposta de preços e da documentação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico do Portal de Compras da Caixa Econômica Federal, no período compreendido entre a data de início e de encerramento do acolhimento das propostas.

7.2 – O licitante será responsábel por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

7.3 – Ao participar do Pregão Eletrônico, o licitante manifesta o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste Edital.

7.4 – Ao licitante incumbirá, ainda, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

8. DA PROPOSTA DE PREÇOS

8.1 – A proposta de preços deverá ser elaborada e enviada exclusivamente por meio do sistema eletrônico, em campo específico, a ser integralmente preenchido.

8.1.1 – Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

8.1.2 – A Proposta deverá ser anexada em ARQUIVO ÚNICO, contendo todas as informações necessárias, conforme Modelo de Proposta de Preço (ANEXO XIII), com tamanho limitado  8 mb (megabytes). 

8.1.3 – As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admintidas as que contenham a descrição do objeto, valor e eventuais anexos, que estarão disponíveis na internet.

8.2 – A cotação de preços englobará todas as despesas relativas ao objeto do contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais e financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação, salvo expressa previsão legal. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada. 

8.3 - Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório.
8.4 - A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista no Edital.

8.5 – Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da sessão, conforme disposto no item 2.

8.5.1 – Se a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, e caso persista o interesse do Município de Cabo Frio, caberá prorrogação da validade da proposta por igual período.

8.6 – Verificados os valores iniciais propostos em conformidade com o objeto da licitação, estimativa de custo oficial e valores praticados no mercado, o Pregoeiro decidirá, motivadamente, sobre sua aceitabilidade.

8.7 – O valor global, e os valores unitários indicados no Relatório Consolidado de Preços Refenciais de Mercado (Anexo II) são os valores máximos estabelecidos para fins de aceitabilidade das propostas.

8.8 – As propostas que não observem o limite de valor unitário, para cada item, conforme previsto no Relatório Consolidado de Preços Refenciais de Mercado (Anexo II) serão desclassificadas, ainda que apresentem menor valor global.

8.9 – A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.10 – Excepcionalmente poderão ser classificadas, para fase de lances, propostas com valores superiores aos valores informados no Relatório Consolidado de Preços Referenciais de Mercado, desde que a sua desclassificação enseje o fracasso do certame.

9. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA FORMULAÇÃO DE LANCES

9.1 – A partir do horário previsto no item 2.1 deste Edital terá início a sessão de abertura do Pregão Eletrônico, ficando os licitantes no aguardo do término da análise da conformidade das propostas e início da disputa de preços, quando poderão encaminhar lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

9.2 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado e as suas regras de aceitação, utilizando-se neste Pregão o Modo de Disputa Aberto.

9.3 – Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance ofertado pelo próprio licitante e registrado no sistema. 

9.3.1 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

9.4 – Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance.

9.5 – No caso de desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico permanecerá acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

9.6 – Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes divulgando data e hora para a reabertura da sessão.

9.7 - A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

9.8 - A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.

9.9 - Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no item anterior, a sessão pública será encerrada automaticamente.

9.10 - Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

9.9 – Após encerramento da fase lances, verificar-se-á a aceitabilidade da proposta de menor valor, considerando-se o valor estimado para a contratação.

10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

10.1 – O julgamento obedecerá ao critério de menor preço, na forma do item 4.

10.2 – O sistema eletrônico informará o licitante detentor da proposta ou do lance de menor valor, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após verificação de empate ficto, nos termos do item 10.3 deste Edital, cabendo decisão, pelo Pregoeiro, acerca da aceitação do menor lance ofertado e, ainda, negociação visando a redução do valor.

10.2.1 – O licitante se obriga a responder em até 2 (duas) horas a contar do registro no sistema, as negociações cadastradas, sob pena de inabilitação.

10.3 – Havendo empate no momento do julgamento das propostas será assegurada às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte preferência na contratação, caso a proposta de menor preço tenha sido apresentada por empresa que não deternha tal condição.

10.3.1 – Para efeito da verificação da existência de empate, no caso das microempresas ou das empresas de pequeno porte, serão consideradas as propostas por estas apresentadas, iguais ou superiores em até 5%, àquela de menor valor, apresentada por licitante que não detenha esta condição.

10.3.2 – Havendo empate, proceder-se-á da seguinte forma:

	a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será 	convocada para apresentar proposta de preço inferior àquela vencedora do 	certame no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, após o encerramento da fase 	de lances, sob pena de preclusão.

	b) caso a microempresa ou empresa de pequeno porte, que se apresente neste 	caso, abdique desse direito ou não venha a ser contratada, serão convocadas, 	na ordem classificatória, as demais que se enquadrem na margem de 5%, 	para o exercício de igual direito.

	c) na situação de empate na forma antes prevista, inexistindo oferta de lances 	e existindo equivalência nos valores apresentados por mais de uma 	microempresa ou empresa de pequeno porte, o sistema identificará aquela que 	primeiro inseriu sua proposta, de modo a possibilitar que esta usufrua da 	prerrogativa de apresentar oferta inferior à melhor classificada.

10.3.3 – Caso nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte venha a ser contratada pelo critério de desempate, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

10.4 – Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade. Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

10.4.1 – Ocorrendo a situação a que se refere o subitem 9.8 e/ou subitem 10.4 deste Edital, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido melhor preço.

10.5 – Será gerada ata circunstanciada da sessão, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico do Portal de Compras da Caixa Econômica Federal.

10.6 – A critério do Pregoeiro poderão ser relevados erros ou omissões formais de que não resultem prejuízo para o entendimento das propostas.

11. DA HABILITAÇÃO 

11.1 - Após o envio da resposta à negociação cadastrada no sistema com o licitante detentor da proposta ou do lance de menor valor, será agendado o prazo de 02 (dois) dias úteis, para o primeiro classificado encaminhar à Coordenadoria Geral de Compras e Licitações situada na sede da Prefeitura Municipal de Cabo Frio, com endereço a Praça Tiradentes, s/n, Centro, na cidade de Cabo Frio/RJ, sua documentação, em cópias autenticadas, conforme documentação digitalizada já enviada pelo Sistema até a abertura da sessão pública, abaixo relacionada, através de remessa expressa e registrada.

11.1.1 - A comprovação de envio da documentação autenticada, no prazo de 02 (dois) dias úteis será realizada pelo envio digitalizado do Comprovante de Postagem nos Correios ou transportadora similar, ou de uma Declaração da própria empresa, informando a saída para entrega em mãos, pelo sistema da Caixa no mesmo campo específico para envio da Proposta Ajustada.

	a) Declaração de que não foram aplicadas penalidades de suspensão 	temporária da participação em licitação e impedimento de contratar e a 	declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou 	Entidade da Administração Federal, Estadual e Municipal, cujos efeitos ainda 	vigorem;

	b) prova de inscrição no Sistema de Cadastro de Fornecedores e Prestadores 	de Serviço da Prefeitura Municipal de Cabo Frio, mediante a apresentação do 	respectivo Certificado de Registro Cadastral ou os documentos de habilitação 	previstos no item 11.2.1;

	c) a proposta de preços ajustada relativa ao valor arrematado, inclusive, detalhando a planilha de custos.

11.1.1 – Uma vez recebidos os documentos, o Pregoeiro consultará o Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA, e o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, do Portal da Transparência da Controladoria Geral da União.

11.1.2 – Caso o licitante conste em qualquer um dos Cadastros mencionados no subitem anterior, com o registro de penalidade que impeça a sua participação em licitação ainda em vigor, não poderá prosseguir no certame, cabendo ao Pregoeiro declarar tal condição.

11.2 – Para habilitação neste Pregão Eletrônico, os interessados deverão estar cadastrados no Sistema de Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviço da Prefeitura Municipal de Cabo Frio, com os documentos em plena validade.

11.2.1 – Os licitantes que não estejam cadastrados no Sistema de Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviço do Municipio de Cabo Frio, deverão apresentar os seguintes documentos de habilitação para participar do presente certame, sem prejuízo de outros específicos que venham s ser exigidos no respectivo Termo de Referência:

	a) Cédula de identidade e CPF dos sócios ou diretores;

	b) Registro comercial, no caso de empresário pessoa física;

	c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 	registrado, em se tratando de sociedades empresariais, e, no caso de 	sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 	administradores;

	d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada 	de prova de diretoria em exercício;

	e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 	estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para 	funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 	exigir.

	f) A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos artigos 1.039 	a 1.092, deverá mencionar, no contrato social, por força do art. 997, inciso VI, 	as pessoas naturais incumbidas da administração;

	g) Ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial, 	bem como o estatuto com a ata da assembléia de aprovação, na forma do artigo 	18 da 	Lei n° 5.764/71, em se tratando de sociedade cooperativa;

	h) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 	Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

	i) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 	houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma 	da lei;

	j) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 	domicílio ou sede do licitante, que será realizada da seguinte forma:

		i – Prova de regularidade perante a Fazenda Federal mediante a 			apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a 		Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta 			Positiva com efeito Negativo, expedida pela Secretaria da Receita 			Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 		(PGFN), que abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas 		alíneas a a d, do parágrafo único, do art. 11, da Lei n° 8.212 de 1991;

		ii – Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual mediante a 			apresentação da Certidão Megativa de Débitos, ou Certidão Positiva 		com 	efeito de Negativa, do Imposto sobre Operações relativas à 			Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 			Transporte Interestadual, intermunicipal e de Comunicação – ICMS, 		expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda, ou, se for o caso, 			certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está 		isento de inscrição estadual;

		iii – Caso o licitante esteja estabelecido no Estado do Rio de Janeiro, a 		prova 	de regularidade com a Fazenda Estadual será feita por meio da 		apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva 		com efeito de Negativa, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda 		e Certidão Negativa de Débitos em Dívida Ativa, ou Certidão Positiva 		com efeito de Negativa, expedida pela Procurdoria-Geral do Estado ou, 		se for o caso, Certidão comprobatória de que o licitante, em razão do 		objeto social, está isento de Inscrição Estadual;

		iv – Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal mediante a 		apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva 		com 	efeito de Negativa, do Imposto sobre Serviços de qualquer 			natureza – ISS, ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o 			licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição municipal;

	k) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;

	l) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 	mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 	(CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos 	efeitos da CNDT.

	m) Certidão Negativa de falência e recuperação judicial expedidas pelos 	distribuidores da sede. Se o licitante não for sediado na Comarca de Cabo Frio, 	as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade 	judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua 	sede, tenham atribuição para expedir certidões de recuperação judicial – Lei 	11.101/2005.

	n) Declaração do licitante de que não possui em seu quadro funcional nenhum 	nenhum menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou 	insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, na forma do artigo 	7°, inciso XXXIII da Constituição Federal.

	o) Tanto os cadastrados quanto os não cadastrados, deverão atender aos 	critérios de qualificação técnica que porventura estejam previstos no respectivo 	Termo de Referência ou Projeto Básico.

12. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

12.1 – Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa. Quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação da proposta, admitir-se-á a atualização dos valores por índices oficiais, sendo vedada à substituição das demonstrações financeiras por balancetes ou balanços provisórios; As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço de abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os termos de abertura e encerramento;

12.1.1 – O balanço a que se refere o subitem anterior deverá possibilitar a avaliação da situação financeira da licitante, que será avaliado pelos índices de Liquidez geral (LG), Solvência Gerl (SG) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial:


	ILG =
	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

	
	Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo



	ISG =
	Ativo Total

	
	Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo



	                              ILC =
	Ativo Circulante

	
	Passivo Circulante





12.1.2 – Caso os índices de analise de Balanço sejam insuficientes, a avaliação da situação economica financeira será avaliada pelo patrimônio liquido de no minimo 10% (dez por cento) do valor estimado para a contratação na forma do item 12.2.

12.2 - Comprovação de ser dotada de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo até 10% (dez por cento) do valor estimado para a contratação, admitida a atualização através de índices econômicos oficiais conforme estabelecido no § 3º e 5º do artigo 31 da Lei Federal 8.666/93.

13. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

13.1 – Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, emitida pelo CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia.

13.2 – Comprovação de aptidão, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, constante no item 1 deste Edital.

13.3 – Indicação de todo e qualquer equipamento e pessoal técnico, adequados e disponíveis  para a realização do objeto deste Pregão, conforme Termo de referência.

13.4 – Registro ou inscrição na entidade profissional competende, emitida pelo CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, dos responsáveis técnicos Engenheiro Eletricista. e Engenheiro Florestal ou Agrônomo.

13.5 – Os documentos exigidos acima deverão ser apresentados no original ou em cópia reprográfica autenticada, na forma do Artigo 32, e seus parágrafos, da Lei federal n° 8.666/93.

13.6 – As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

13.6 – Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo próprio Pregoeiro, na hipótese de inexistência de recursos, ou pela AUTORIDADE SUPERIOR na hipótese de existência de recursos.

13.7 – Se o licitante desatender às exigências previstas no item 11, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, repetindo esse procedimento sucessivamente, se for necessário, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

13.8 – Na hipótese de cuidar-se de microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da lei, não obstante a obrigatoriedade de apresentação de toda a documentação habilitatória, a comprovação da regularidade fiscal somente será exigida para efeito de assinatura do contrato caso se sagre vencedora na licitação.

13.9 – Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno porte com débitos fiscais, ficará assegurado, a partir de então, o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito negativas.

13.10 – O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, mediante requerimento do interessado, a critério exclusivo da Administração Pública.

13.11 – A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 81, da Lei n° 8.666/93.

14. DOS RECURSOS

14.1 – O licitante interessado em interpor recurso deverá manifestar-se imediatamente após a declaração de vencedor pelo Pregoeiro expondo os motivos por meio do sistema eletrônico. Na hipótese de ser aceito o Recurso, será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões, ficando os demais licitantes desde logo intimados para, querendo, apresentarem contra-razões em igual período que começará a contar do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata do processo administrativo mediante requerimento dirigido ao Pregoeiro.

14.2 – As razões e contra-razões de recurso deverão ser enviadas por campos específicos do Portal de Licitações da Caixa, e poderão facultativamente, ser enviadas para o e-mail cogecol@cabofrio.rj.gov.br, com posterior envio do original, desde que observado o prazo de 3 (três) dias úteis, contado a partir da declaração de vencedor do certame.

14.3 – A não apresentação das razões acarretará como consequência a análise do recurso apenas pela síntese da manifestação a que se refere o item 14.1.

14.4 – A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.

14.5 – O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

14.6 – As razões de recursos serão dirigidas à autoridade superior por intermédio do Pregoeiro que, no prazo de 3 (três) dias úteis, poderá reconsiderar sua decisão ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, para decisão final.

15. DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO

15.1 – Não sendo interposto recurso o Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao arrematante, com a posterior homologação do resultado pela AUTORIDADE SUPERIOR. Havendo interposição de recurso, após o julgamento, a AUTORIDADE SUPERIOR adjudicará e homologará o procedimento.

15.2 – Uma vez homologando o resultado da licitação pela AUTORIDADE SUPERIOR, o licitante vencedor será convocado, por escrito, para assinar o termo de contrato, ou efetuar retirada do instrumento que o substituir, nos termos do art. 62 da Lei 8.666/93, no prazo e condições definidos neste Edital.

15.3 – O licitante vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da convocação, para assinar o contrato, ou retirar o instrumento equivalente, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período mediante justificativa aceita pela Administração.

15.4 – Para efeito do item anterior, o contratado se compromete a enviar pessoa física revestida de competência para representá-lo junto ao Minicípio de Cabo Frio, comparecendo pessoalmente, à Coordenadoria Geral de Compras e Licitações, ou no local que vier a ser designado.

15.5 – Se o adjudicatário, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não efetivar o vínculo contratual ou não apresentar situação regular no ato da efetivação, estará sujeito às penalidades previstas no Art. 87 da Lei n° 8.666/93.

15.6 – A recusa injustificada do licitante vencedor sobre a aceitação do vínculo contratual dentro do prazo estabelecido sujeitará a aplicação da penalidade de suspensão temporária pelo prazo de até 02 (dois) anos.

15.7 – Nos casos previstos nos dois itens anteriores, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, observando o direito de preferência para as microempresas e empresas de pequeno porte, e a habilitação dos licitantes, observada a ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao instrumento convocatório, sendo o respectivo licitante convocado para negociar redução do preço oferecido.

15.8 – Na convocação dos licitantes remanescentes, será observada a classificação final da sessão originária do Pregão, devendo os convocados apresentar os Documentos de Habilitação cuja validade tenha se expirado no prazo transcorrido desde a data da primeira sessão.

15.9 – Os licitantes remanescentes se obrigam a atender a convocação e efetivar o vínculo contratual, no prazo antes fixado, ressalvados os casos de vencimento das respectivas propostas, sujeitando-se às penalidades mencionadas neste Edital, no caso de recusa ou de não atendimento das condições de habilitação.

15.10 – O contrato poderá ser rescindido pelo Municipio de Cabo Frio:

	a) unilateralmente, nos termos da legislação pertinente, em especial pela 	ocorrência de uma das hipóteses contidas no art. 78 da Lei 8.666/93;

	b) amigavelmente, formalizada em autorização escrita e fundamentada pelo 	Municipio de Cabo Frio;

	c) judicialmente, nos termos da legislação.

15.11 – Se o Municipio de Cabo Frio não convocar o adjudicatário dentro do prazo de validade de sua proposta, o mesmo estará liberado de todas as obrigações assumidas através do presente procedimento licitatório.

15.12 – Na assinatura do contrato ou na retirada do instrumento que o susbtituir, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

15.13 – O vencedor do presente certame deverá proceder junto aos órgão competentes o licenciamento ambiental da execução do respectivo objeto, condição imprescidível para a assinatura do futuro contrato.

15.14 – Caso o objeto do presente certame dispense a providência acima referida, tal condição deverá ser expressamente declarada.

15.15 – O não atendimento às providências acima exigidas ou a prestação de declaração de dispensa quando o objeto não o permitir ensejará a imediata rescisão contratual a qualquer tempo, bem como a aplicação das penalidades cabíveis.

16. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

16.1 – O pagamento das faturas apresentadas se processará após a efetivação dos procedimentos legais cabíveis, e comprovação de que o atendimento do respectivo objeto da licitação foi feito conforme as especificações e condições previstas e estabelecidas no presente edital, no termo de contrato, seus anexos, proposta de preço e demais documentos inerentes ao processo.

16.2 – O contrato designará a documentação de cobrança em conformidade com o respectivo cronograma físico-financeiro, e Termo de Referência.

16.3 – O pagamento devido será efetuado em prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da apresentação do documento de cobrança devidamente atestado.

16.4 – O pagamento feito em prazo inferior a 30 (trinta) dias sofrerá desconto proporcional “pro rata die” sobre o valor da fatura na razão de 1% (um por cento) ao mês.

16.5 – O pagamento feito em prazo posterior ao 30° (trigésimo) dia sofrerá acréscimo proporcional “pro rata die” sobre o valor da fatura na razão de 0,5% (meio por cento) ao mês.

16.6 – Os documentos fiscais de cobrança deverão ser emitidos perante o Municipio de Cabo Frio, CNPJ 28.549.483/0001-05, e endereçados à Praça Tiradentes, s/n – Centro – Cabo Frio/RJ.

16.7 – No setor apropriado da Prefeitura Municipal de Cabo Frio, o interessado deverá protocolar sua solicitação formal para pagamento, da qual deverá constar:

	a) Requerimento para pagamento;

	b) Nota de empenho;

	c) Autorização de Fornecimento (AFO) pertinente ao faturamento;

	d) DANFE, nota fiscal de serviço, fatura ou recibo de prestação de serviço, 	datado e atestado por 2 (dois) servidores pertencentes ao quadro efetivo da 	Prefeitura Municipal de Cabo Frio;

	e) Planilha com detalhamento dos serviços executados, quando couber;

	f) Folha de pagamento e resumo geral na forma da IN RFB nº 971/2009, art. 	134, inciso I;

	g) GFIP na forma da IN RFB nº 971/2009, art. 134, inciso II;

	h) Termo de contrato e seus aditivos, quando houver;

	i) Ata de Registro de Preços, quando houver;

	j) Regularidade com o FGTS;

	k) Regularidade com a Seguridade Social.

16.8 – Decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data da apresentação da proposta ou do orçamento a que essa proposta se referir, poderá a CONTRATADA fazer jus ao reajuste do valor contratual pelo IPCA, desde que atestada a economicidade dos valores preticados para a administração, após a indicência do rejuste, e  retratar a variação efetiva do custo de produção, na forma do que dispõe o art. 40, XI, da Lei n° 8.666/93.

16.8.1 – Os reajustes serão precedidos de requerimento da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo, convenção ou dissídio coletivo que fundamenta o reajuste.

16.8.2 – É vedada a inclusão, por ocasião do reajuste, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quanto se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo, convenção coletiva ou dissídio.

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES

17.1 – A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o CONTRATADO, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração, assegurado o contraditório e a ampla defesa, reconhecidos os direitos da Prefeitura Municipal de Cabo Frio, nos termos do inciso IX do artigo 55, da Lei 8.666/93:

	a) Advertência;

	b) Multa administrativa;

	c) Suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de 	contratar com a Administração Pública;

	d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 	Pública.

17.2 – O licitante que, convocado no prazo de 5 (cinco) dias, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, e terá o seu registro no Cadastro de Fornecedores suspenso pelo prazo de até 02 (dois) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital, contrato e demais cominações legais.

17.3 – A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida.

17.3.1 – Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da falta cometida também deverão ser consideradas para a sua fixação.

17.4 – A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão licitante.

17.5 – A multa administrativa, prevista na alínea b, do ítem 17.1:

	a) Corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do 	estimado previsto em edital, ou do valor do contrato, se já houver sido celebrado, e será aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas;

	b) Poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra;

	c) Não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a 	responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas;

	d) Deverá ser graduada conforme gravidade da infração;

	e) Nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da 	que tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% 	(vinte por cento) do valor do contrato.

17.6 – A advertência poderá ser aplicada quando a CONTRATADA não apresentar a documentação no prazo de 10 (dez) dias da formalização de sua exigência, o que configura a mora.

17.7 – A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, prevista na alínea c, do item 17.1:

	a) Não poderá ser aplicada com prazo superior a 2 (dois) anos;

	b) Sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o 	adjudicatário 	faltoso, sancionado com multa, não realizar o depósito do 	respectivo valor, no prazo 	devido;

	c) Será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão 	contratual, no caso de descumprimento total ou parcial do objeto, configurando 	inadimplemento.

17.8 – A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, prevista na alínea d, do ítem 17.1, perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados.

17.8.1 – A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

17.9 – O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.

17.10 – Se o valor das multas aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobradas judicialmente.

17.11 – A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

17.12 – A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso.

17.12.1 – O interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia.

17.12.2 – A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa.

17.12.2.1 – A defesa do interessado será exercida no prazo de 10 (dez) dias úteis.

17.12.3 – Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.

17.13 – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo estipulado pela Administração, sem que haja justo motivo para tal, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e determinará a aplicação de multa de 5% (cinco por cento) do valor estimado previsto em edital, cabendo, ainda, a aplicação das demais sanções administrativas.

17.14 – As penalidades previstas no item 17.1 poderão ser aplicadas aos licitantes e ao adjucatário.

17.14.1 – Os licitantes, adjudicatários e contratados que forem penalizados com as sanções de suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração federal, Estadual, Distrital e Municipal ficarão impedidos de contratar com o Municipio de Cabo Frio enquanto perdurarem os efeitos da respectiva penalidade.

17.15 – As penalidades impostas aos licitantes serão registradas no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Cabo Frio.

17.15.1 – Após o registro mencionado no item acima, deverá ser publicado o extrato no Boletim Oficial do Municipio de Cabo Frio, do ato de aplicação das penalidades citadas nas alíneas c e d do item 17.1, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal.

18. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL

18.1 – Executado o contrato, o seu objeto será recebido na forma prevista no art. 73 da Lei n° 8.666/93.

18.2 – O recebimento provisório ou definitivo do objeto do Contrato não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução do Contrato.

18.3 – Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo adjudicatário, o processamento da aceitação provisória ou definitiva deverá ficar concluído no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados da entrada do respectivo requerimento no protocolo da repartição interessada.

19. DO PRAZO

19.1 – O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da ordem de serviço inicial.

19.2 – O prazo contratual poderá ser aditado, observando-se o previsto no Art. 57, II, da Lei 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja comprovadamente mais vantajosa para o CONTRATANTE.

20. DA GARANTIA

20.1 – Exigir-se-á do licitante vencedor, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados da data da assinatura do contrato, uma garantia, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n° 8.666/93, da ordem de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, a ser restituída após sua execução satisfatória.

20.2 – A garantia prestada, caso exigida, não poderá se vincular a outras contratações, salvo após a sua liberação.

20.3 – Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal n° 8.666/93, a garantia, se exigida, deverá ser complementada, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para que seja mantido o percentual de 5% (cinco por cento) do valor do contrato.

20.4 – Nos casos em que os valores de multa venham a ser descontados da garantia prestada, a Contratada será notificada para recompor seu valor devido no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.

20.4.1 – O prazo para recomposição da garantia poderá ser prorrogado até o triplo, mediante justificativa.

20.4.2 – A omissão na recomposição da garantia constitui inadimplemento contratual, passível de gerar a rescisão administrativa do contrato, independente da apuração de perdas e danos suportados, e demais penalidades apuradas.

21. DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES

I – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

	a) Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno 	cumprimento das obrigações decorrentes da presente licitação, consoante 	estabelece a Lei Federal n° 8.666/93.
b) Fiscalizar e acompanhar a execução da prestação dos serviços.
c) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com o objeto dos serviços de mão-de-obra e materiais empregados, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas.
d) Providenciar os pagamentos das notas fiscais devidamente atestadas, nos prazos fixados.
e) Emitir Ato Administrativo que autorize o início da execução do Contrato.
f) Aplicar, quando for o caso, as penalidades previstas no Contrato.
g) Cumprir com as demais obrigações constantes no Termo de Referência.

II – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a) Manter durante o período de execução do objeto contratado, as condições de regularidade junto ao INSS, FGTS e Fazendas Federal, Estadual e Municipal, apresentando os respectivos comprovantes, inclusive GFIP com informações do tomador de serviço, GPS e GRF mensais, conforme disposto na IN RFB n° 971/09, bem como as condições de qualificação exigidas na licitação.
b) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões até o limite fixado no Art. 65, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93.
c) Responsabilizar-se, em qualquer caso, por danos e prejuízos de qualquer natureza causados por seus empregados à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo, respondendo por si e seus eventuais subcontratados, não excluindo ou reduzindo tal responsabilidade, à fiscalização ou acompanhamento da CONTRATANTE.
d) Responsabilizar-se por todos os pagamentos de impostos, taxas, contribuições fiscais, empréstimos compulsórios, tarifas, licenças concedidas pelo Poder Público e ou obrigações concernentes à Legislação Social, trabalhista, fiscal, securitário e previdenciário para com seus empregados, inclusive acidente de trabalho.
e) Fornecer todos os materiais e mão-de-obra necessários à execução das atividades.
f) Submeter à Fiscalização da CONTRATANTE para fiel consecução do Contrato.
g) Executar as tarefas conforme as condições impostas pela CONTRATANTE.
h) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
i) Cumprir com as todas as obrigações constantes no Termo de Referência. 

22- DA FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA
22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.
22.2.A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado.
22.3.Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva.
22.4.Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado do certame não assine a ata.


23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1 – É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.

23.2 – A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiro, observado o princípio da prévia e ampla defesa.

23.3 – O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no Art. 65, § 1° e 2° da Lei n° 8.666/93.

23.4 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.

23.5 – Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e criminais cabíveis caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda à realidade dos fatos.

23.6 – Fazem parte integrante deste Edital os seguintes anexos:

	ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

	ANEXO II – RELATÓRIO CONSOLIDADO DE PREÇOS REFERENCIAIS DE 	MERCADO

	ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E A LEI DEFERAL DE LICITAÇÕES

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE LICITAR

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A EMPRESA NÃO POSSUI MENORES DE IDADE NO SEU QUADRO FUNCIONAL

ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA

ANEXO IX – MODELO DE DECLARAÇÃO QUE A EMPRESA NÃO POSSUI SERVIDOR PÚBLICO EM SEU QUADRO

ANEXO X – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS DISPOSITIVOS DA RESOLUÇÃO CONAMA N° 307/2002

ANEXO XI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA

ANEXO XII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA TÉCNICA POR PLENO CONHECIMENTO DO OBJETO.


23.7 – A homologação do resultado desta licitação não importará direito adquirido à contratação.

23.8 – Os casos omissos serão resolvidos pela Autoridade Superior, com auxílio do Pregoeiro e da Equipe de Apoio.

23.9 – O foro do Município de Cabo Frio é designado como competente para dirimir quaisquer controvérsias relativas a este Pregão e à adjudicação, contratação e execução dela decorrentes, com renúncia de qualquer outro foro, ainda que seja privilegiado.

Cabo Frio, 20 de setembro de 2021.





Cristiana Calvet
Secretária Municipal de Obras e Serviços Públicos











ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA 
1. OBJETO:
1.1. Contratação de empresa especializada para manutenção preventiva, corretiva e emergencial da rede de iluminação pública do Município de Cabo Frio – RJ, nos termos e especificações qualitativas e quantitativas constantes dos anexos deste Termo de Referência, abrangendo as macro-áreas georreferenciadas do município, incluindo o fornecimento de materiais, mão de obra e equipamentos, em atendimento a Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos.

2. JUSTIFICATIVA:
2.1. A Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos – SEMOSP é o órgão municipal que detém a atribuição legal de realizar a gestão dos serviços de manutenção do parque de iluminação pública do Município de Cabo Frio. A iluminação pública é essencial à qualidade de vida nos centros urbanos, atuando como instrumento de cidadania, permitindo aos habitantes desfrutar, plenamente, do espaço público no período noturno. Além de estar diretamente ligada à segurança pública no tráfego, a iluminação pública previne a criminalidade, embeleza as áreas urbanas, destaca e valoriza monumentos, prédios e paisagens, facilita a hierarquia viária, orienta percursos e aproveita melhor as áreas de lazer. A melhoria da qualidade dos sistemas de iluminação pública traduz-se em melhor imagem da cidade, favorecendo o turismo, o comércio, e o lazer noturno, ampliando a cultura do uso eficiente e racional da energia elétrica, contribuindo, assim, para o desenvolvimento social e econômico da população;
2.2. O desgaste dos materiais que compõem o Sistema de Iluminação Pública, aéreo e subterrâneo, tais como: postes, luminárias, braço de luminárias, relé, reatores, cabos, fios, ferragens e acessórios, com o passar do tempo é necessário à sua reposição, sob pena de apresentarem defeitos, sendo que, a solução é a prevenção por meio de serviços operacionais, que incluem a manutenção preventiva e corretiva.

3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:
3.1. As especificações abordadas neste documento têm como objetivo estabelecer as diretrizes para orientação de instituições interessadas em participar do certame licitatório, para contratação de prestação dos serviços de manutenção do parque de iluminação pública no Município de Cabo Frio, detalhando as atividades, locais, horários e demais aspectos relativos à prestação dos serviços. A manutenção referente à rede elétrica fica a cargo exclusivo da concessionária de energia elétrica responsável pela concessão local. O serviço consiste na manutenção do parque de iluminação em logradouros públicos como ruas, praças, parques, jardins, quadras esportivas públicas e superpostes no Município. Os serviços serão em 31.414 pontos de iluminação pública (CONFORME CENSO ENEL DE DEZEMBRO DE 2019) com diversos tipos de lâmpadas, reatores, ignitores, capacitores, luminárias de braços e pétalas, refletores, comandos elétricos, disjuntores, contactores, reles fotocélulas, balizadores, postes de concreto, postes de ferro galvanizado, redes elétricas aéreas e subterrâneas, luminárias, refletores e projetores de praças, parques, jardins, quadras esportivas públicas, superpostes e quadros de distribuição;
3.2. As potências, os tipos de lâmpadas e as quantidades citadas acima (31.414 pontos de iluminação pública) estão relacionados na tabela abaixo.


	Item
	Lâmpada
	Quantidade
	Porcentagem (%)

	01
	Fluorescente
	796
	2,53%

	02
	Halógena
	1
	0,003%

	03
	Incandescente
	5
	0,016%

	04
	LED
	442
	1,41%

	05
	Mista
	772
	2,46%

	06
	Vapor Mercúrio
	6.458
	20,56%

	08
	Vapor Metálico
	20,488
	65,22%

	09
	PAR (Alopar)
	4
	0,013%

	10
	Vapor Sódio
	2.448
	7,79%

	Total
	31.414
	100,00%



			[image: ]
4. REQUISITOS NECESSÁRIOS:
4.1 Os serviços deverão obedecer a todas as normas técnicas e exigências inerentes aos mesmos;
4.2 Apresentar no mínimo 01 (um) atestado/declaração fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante já forneceu, satisfatoriamente, o objeto licitado;
4.2.1 O atestado/declaração deverá conter, no mínimo, o nome da empresa/órgão contratante, número de CNPJ, o nome do responsável pelo mesmo.
4.3 Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia), conforme as áreas de atuação previstas neste Termo de Referência, em plena validade, bem como dos seus responsáveis técnicos Engenheiro Eletricista e Engenheiro Florestal ou Agrônomo para acompanhamento dos serviços de poda de árvores.

5. UNIFORMES E EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL E COLETIVA:
5.1 Calça com fita reflexiva, camiseta, capacete, botina de segurança, luvas, protetor auricular, óculos de segurança e protetor facial;
5.2 As quantidades de uniformes indicadas acima são mínimas. As peças deverão ser repostas gratuitamente pela contratada sempre que se apresentarem desgastadas, destruídas ou impróprias para sua finalidade;
5.3 Os equipamentos de proteção individual deverão ter certificado de aprovação do Ministério do Trabalho;
5.4 Os uniformes deverão atender à NBR 15.292 – (vestuário de segurança de alta visibilidade). Na parte frontal das camisetas deverá constar o nome da empresa e nas costas o logotipo padrão da Contratante. A critério dos técnicos de segurança da contratada poderão ser utilizados outros equipamentos de proteção individual e de proteção coletiva, além dos exigidos neste Termo de Referência.;
5.5 A fiscalização da SEMOSP poderá determinar a substituição de uniformes e EPI’s, de qualquer funcionário da Contratada, no caso de serem verificadas condições inadequadas de conservação e/ou higiene;
5.6 Em nenhuma hipótese será permitido, por parte dos trabalhadores da Contratada, ou a seu serviço, o desenvolvimento dos serviços especificados nesse Termo de Referencia, sem a devida utilização dos uniformes e EPI’s listados anteriormente;
5.7 A reposição, manutenção e higienização dos uniformes e EPI’s serão de exclusiva responsabilidade da Contratada;
5.8 A Empresa Contratada deverá utilizar todos os equipamentos necessários à perfeita sinalização dos serviços executados nas vias públicas, de forma a atender à legislação pertinente, visando minimizar o risco de acidentes;
5.9 Para minimizar o risco de acidentes, deverão ser utilizados cones e fitas de sinalização, com a finalidade de apontar as áreas de trabalho em vias públicas ou rodovias e orientação de trânsito de veículos e pedestres, que deverão atender o que recomenda a NR 10.

6. ESTIMATIVA DE PREÇOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA A DESPESA:
6.1 O valor estimado mensal é de R$ 818.545,77, anual de R$ 9.822.549,26. 
6.2 As despesas para a presente contratação correrão pelo: código: 25.752.0042 2038 – natureza: 3.3.90.39.00 – fonte: 33/806 – ficha: 1483/1484.
6.2.1 Ficha 1483 – Fonte 33: R$ 1.000.000,00;
6.2.2 Ficha 1484 – Fonte 806: R$ 2.274.183,08.
6.3 Será bloqueado um valor referente a utilização do serviço para o exercício de 2021, com o saldo remanescente a ser empenhado, durante a vigência do contrato, no exercício de 2022. 

7. DA BASE ORÇAMENTÁRIA:
7.1 O orçamento acostado ao presente Termo de Referência apresenta-se na forma de planilha de quantitativos com indicação de todos os custos unitários, elaborado com base em Sistema Oficial de Custos, fornecido pelo Catálogo das Tabelas EMOP e da SCO-RIO, com parâmetro de referência de abril/2021 para EMOP e abril/2021 para SCO-RIO (últimos disponíveis na presenta data), com incidência de BDI no percentual de 9,80% (nove inteiros e oitenta centésimos porcentuais) para fornecimento de materiais e equipamentos e 20,25% (vinte inteiros e vinte e cinco centésimos porcentuais) para serviços, nos termos do previsto pelo art. 40, §2º, II c/c art. 7º, §2º, II e §9º da Lei Federal nº 8.666/1993 e metodologia EMOP.

8. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO:
8.1 SISTEMA DE TRABALHO
8.1.1 REGULAMENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA: Sob o ponto de vista constitucional, a prestação dos serviços públicos de interesse local, nos quais se insere a iluminação pública, é de competência dos municípios. Por se tratar, também, de um serviço que requer o fornecimento de energia elétrica, está submetido, neste particular, à legislação federal. As condições de fornecimento de energia destinado à iluminação pública, assim como ao fornecimento geral de energia elétrica, são regulamentadas especificamente pela Resolução ANEEL nº 414/2010. Esta resolução substitui as antigas Portarias 456/2000/DNAEE 158/89 (específica de Iluminação Pública) e DNAEE 466/97 (das condições gerais de fornecimento de energia elétrica). A Resolução ANEEL nº 414/2010 e suas atualizações estabelecem que mediante contrato ou convênio, o concessionário poderá efetuar os serviços de iluminação pública, ficando o Poder Público Municipal responsável pelas despesas decorrentes. A Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL é, atualmente, o órgão regulador e fiscalizador dos serviços de energia elétrica no Brasil, em substituição ao DNAEE - Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica;
8.1.2 ESPECIFICAÇÃO DAS ATIVIDADES: Caberá à SEMOSP elaborar a programação de serviços, supervisionar e fiscalizar a sua execução. Os trabalhos serão fornecidos à Contratada, na forma de Ordens de Serviços - OS -, onde constarão as relações das vias que os compõem, com as suas respectivas solicitações. As atividades serão executadas por equipes de colaboradores da contratada, comandadas por seu encarregado. As equipes de trabalho, durante o atendimento das OS’s, deverão estar permanentemente uniformizadas e munidas de ferramentas, equipamentos de proteção individual – EPI’s, equipamentos de proteção coletiva – EPC’s e material de consumo necessário à execução completa das tarefas (especificações e quantitativos anexo a este Termo de Referência). A empresa contratada deverá manter nas datas comemorativas do município uma equipe de plantão para atendimentos emergenciais. Observações: Durante a vigência do contrato, visando à modernização e qualificação dos serviços, a contratada poderá adotar novas tecnologias de execução, desde que sejam previamente aprovadas pela Contratante. A impossibilidade de execução dos serviços, em algum ponto específico, devido à presença de veículo estacionado ou qualquer outro obstáculo, não exime a contratada da obrigação de efetuar o serviço no local em outro momento;
8.1.3 SISTEMA DE MEDIÇÃO: A medição será efetuada considerando os serviços EFETIVAMENTE realizados, conforme “OS”, após vistoria realizada e aprovada pelo fiscal do contrato. A unidade de medição dos serviços, para fins de pagamento à contratada, será pelas ordens de serviços (OS), memórias de cálculo dos equipamentos e relatórios dos insumos utilizados na manutenção, onde estarão discriminados bairros e ruas onde foram executados os serviços. O pagamento pelos serviços executados será mensal, com o período de medição coincidente com os meses do calendário oficial. A Contratada deverá fornecer à contratante relatório diário e/ou semanal (de acordo com cada caso), constando a relação de todo o serviço executado (por dia, nome do bairro e da rua e material utilizado) assinado pelo representante da contratada e pelo fiscal do contrato. Para o serviço ordinário, indicado no item 7.2, I, “a”, a Contratada deverá apresentar relatórios diários e para o serviço extraordinário, indicado nos itens 7.2, II, “a” e 7.2, II, “b”, a Contratada deverá apresentar relatórios semanais.
8.1.4 DA ORDEM DE SERVIÇO: As Ordens de Serviço serão emitidas pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, contendo os seguintes campos:
1) Número da Ordem de Serviço;
2) Tipo de Serviço;
3) Localização do ponto de Iluminação;
4) Nome e telefone do solicitante (se for o caso);
5) Local e data da solicitação;
6) Descrição da solicitação.
8.1.4.1 Nas OS’s, a equipe de manutenção deverá:
1) Número da Ordem de Serviço;
2) Tipo de Serviço;
3) Localização do ponto de Iluminação;
4) Nome e telefone do solicitante (se for o caso);
5) Local e data da solicitação;
6) Equipe de manutenção;
7) Assinatura do Encarregado;
8) Descrição da solicitação.
8.1.5 PARA O CRITÉRIO DO SISTEMA DE MEDIÇÃO: As OS’s a serem computadas deverão conter assinatura do encarregado da empresa que efetuou o serviço, do fiscal do contrato e a data de execução. As OS’s emitidas antes de 03 (três) dias úteis do fechamento do mês e que não foram apresentadas, serão computadas no mês posterior. Em caso de não cumprimento da OS, o técnico eletricista ou encarregado da contratada deverá apresentar justificativa da impossibilidade da execução do serviço, juntamente com a OS datada e assinada.

8.2 METODOLOGIA DE TRABALHO
8.2.1 I – Serviço ordinário:
(a) Demanda diária
  	II – Serviço extraordinário:
(a) Demandas emergenciais
8.2.1.1 Especificações do serviço:
I – Serviço ordinário: Demanda diária - As demandas diárias se originam através de vários canais, tais como: (1) Telefone fixo da Secretaria de Obras e Serviços Públicos; (2) Atendimento ao Contribuinte via Secretaria de Obras e Serviços Públicos; (3) atendimento ao contribuinte via assessoria de comunicação da prefeitura municipal de Cabo Frio (Ouvidoria), etc., de segunda-feira a sexta-feira, das 08:00 até as 17:00 horas. Essas demandas serão entregues à contratada no dia anterior à execução do serviço até às 18:00h de cada dia. As referidas demandas deverão ser atendidas no dia útil seguinte entre os dois turnos de trabalho, diurno ou noturno.
II – Serviço extraordinário: Demanda emergencial - Serão solicitadas pela Secretaria de Obras e Serviços Públicos. As demandas emergenciais como o nome próprio sugere, podem acontecer a qualquer momento, tanto durante a semana quanto nos fins de semana. Em caso de datas comemorativas, a Contratada trabalhará em regime de plantão a ser definido com o setor responsável da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos. Exemplos de demanda emergencial: apagamento da iluminação de super-postes; apagamento da iluminação dos postes de praça e parques municipais, abalroamentos, impactos diversos, fenômenos atmosféricos, incêndios, circuitos partidos, entre outros. As referidas demandas emergenciais deverão ter seu início de atendimento em até 02:00h após serem solicitadas e prazo máximo de conclusão de 06:00h (salvo exceções que serão verificadas caso a caso). Nos sábados, domingos e feriados as demandas emergenciais deverão ter seu início de atendimento em até 03:00h após serem solicitadas e prazo máximo de conclusão de 08:00h (salvo exceções que serão verificadas caso a caso e devidamente justificadas). As demandas emergenciais terão prioridade sobre as demandas diárias (que nos dias úteis, se houver necessidade serão reprogramadas, por conta do atendimento das demandas emergenciais). 
Observação: Todas as demandas atendidas deverão gerar um relatório diário ou semanal dependendo de cada caso, conforme indicado no item 7.1.3.
No relatório deverá constar:
a) Endereço completo do local atendido (inclusive com o número da casa ou terreno em frente ao poste onde realizado a manutenção);
b) Especificação técnica de todo o material gasto na manutenção;
c) Hora e data da prestação do serviço.
Os serviços a serem repassados pela SEMOSP à empresa contratada deverão ser executados de acordo com a Metodologia de trabalho acima apresentada, sendo certo que o recebimento será auferido com o número de horas efetivamente trabalhadas, a serem calculados de acordo com a previsão da planilha de composição de custos. Em virtude das características climáticas do município de Cabo Frio, em caso de chuvas torrenciais ou em outras situações de clima que venham a impedir a realização dos serviços contratados, a contratada deverá seguir criteriosamente a programação apresentada pela SEMOSP, após tais eventos, registrando que se o evento climático ocorrer durante a execução do serviço, o cálculo das horas levará em consideração a metodologia da planilha de composição de custos.

8.3 DOS SERVIÇOS DE PODA:
8.3.1 Deverá ser efetuada a poda e corte de árvores sob demanda emitida através de ordem de serviço pela equipe de fiscalização da prefeitura, será executada por equipe especializada e sob supervisão de engenheiro florestal e ou agrônomo;
8.3.2 Esse serviço é fundamental e necessário e a sua correta execução, uma vez que a convivência satisfatória entre as árvores e a rede elétrica depende da execução periódica de podas dos galhos, a fim de diminuir as interrupções no fornecimento de energia elétrica. A poda é uma atividade importante e necessária, porque ela evita:
8.3.2.1 Curto circuito em redes aéreas;
8.3.2.2 Perda de eficiência da iluminação pública;
8.3.2.3 Rompimento de cabos condutores da rede elétrica;
8.3.2.4 Risco aos pedestres, entre outras.
8.3.3 A prefeitura é a responsável pela poda de árvores urbanas, cabendo-lhe legislar sobre arborização urbana, e no que concernem os serviços de poda de árvores para atender a eficiência na iluminação pública, é fundamental que seja executada de forma harmoniosa em conjunto com as ordens de serviço da manutenção dos pontos de iluminação pública. Ademais, esses serviços podem ser realizados por qualquer profissional devidamente capacitado, que domine técnicas apropriadas para realizar tais intervenções e sob autorização da prefeitura;
8.3.4 O serviço é necessário para desobstrução da iluminação pública e contribuir com a sensação de segurança da população, sendo realizado de forma imediata com a autorização da Secretaria;
8.3.5 No Município de Cabo Frio existem muitas árvores com os galhos de densas folhagens obstruindo a iluminação, e os serviços de poda tendem a reduzir que os pedestres fiquem vulneráveis a atos de violência, como roubos. Por se tratar de um serviço específico, executado próximo à rede de energia é imprescindível a atividade conjunta da equipe de iluminação pública, visando manter a segurança dos colaboradores e a qualidade do serviço.

8.4 MEIO AMBIENTE – DESTINAÇÃO DOS MATERIAIS RETIRADOS:
8.4.1 Atendendo à legislação ambiental, nos termos da Política Nacional dos Resíduos Sólidos PNRS Lei Federal n.º 12305/2010 todo material e equipamentos refugados e agressivos ao meio ambiente, deverão ser embalados adequadamente e coletadas por entidades devidamente credenciadas nos órgãos pertinentes à Prefeitura Municipal de Cabo Frio/RJ ou SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS (SEMOSP) e habilitadas à reciclagem e descontaminação desses materiais;
8.4.2 A formalização dessas retiradas será por meios fiscais tanto para baixa no almoxarifado como para contabilidade ambiental da empresa gestora, devendo o descarte cumprir todas as exigências e determinações previstas na legislação: Resolução n.º 307, de 5 de julho de 2002 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), NBR 15112, NBR 15113, NBR 15114 e outras vigentes à época da execução dos serviços;
8.4.3 O descarte de lâmpadas segue os direcionamentos da Norma NBR 10.004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. O mercúrio, pelo seu potencial de migrar para o ambiente, é classificado como Resíduo Classe I – Perigoso. É uma substância tóxica, Anexo F – listagem n.º 6, código de substância 151. Em junho de 1999, o Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA publicou a Resolução n.º 257 que trata do descarte e pilhas e baterias contendo mercúrio. No âmbito estadual também foram publicadas leis que tratam do descarte de produtos que utilizam mercúrio.

8.5 LOCAIS DE TRABALHO:
8.5.1 A atividade de manutenção do Parque de Iluminação Pública abrange todo território do Município de Cabo Frio. A fiscalização e a programação dos serviços serão feitas pela SEMOSP por bairros de acordo com a necessidade levantada pelo setor técnico responsável.

8.6 EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS
8.6.1 Todas as ferramentas e equipamentos necessários à execução dos serviços deverão ser disponibilizados pela Contratada. O fornecimento dos insumos necessários à operação dos equipamentos também são de responsabilidade da contratada. Será exigido da contratada que tenha à disposição os equipamentos e ferramentas nas quantidades necessárias a garantir a boa qualidade do serviço e o atendimento da programação mensal.
8.6.1.1 Veículos:
8.6.1.1.1 02 (dois) caminhões com carroceria fixa, no toco, capacidade de 3,5t, inclusive motorista;
8.6.1.1.2 02 (dois) guindautos com capacidade máxima de carga em torno de 3,5t a aproximadamente 2,00m e alcance máximo vertical (do solo) a aproximadamente 7,00m, angulo de giro de 180§, montado sobre chassis de caminhão, exclusive este. São considerados dois ajudantes, exclusive operador que é considerado o motorista do caminhão;
8.6.1.1.3 04 (seis) caminhões carroceria fixa, capacidade de 3,50 t, equipado com cesto aéreo, isolado para 69 Kv, altura de operação de 9,00m, giro de 360o, alcance lateral operacional mínimo de 5m, dotado de sistema de segurança e emergência acoplado a carroceria do caminhão, com motorista operador, materiais de operação e manutenção, sinalizador visual rotativo amarelo ou âmbar;
8.6.1.1.4 04 (quatro) veículos de passeio, 5 passageiros, motor bicombustível (gasolina e álcool) de 1,0 litros.
Observações: Os cestos a que se referem os guindautos dos itens 7.4.1.1.2 e 7.4.1.1.3, deverão ser isolados, construído em material isolante de alta rigidez dielétrica e estrutural, capaz de suportar os esforços decorrentes do trabalho, sendo ainda dotado de liner e capa protetora (de acordo com a norma ANSI). Deverá ainda ser ensaiado para trabalho em rede energizadas (classe de isolamento de 46 kV), devendo a empresa apresentar os laudos/ensaios (na vigência da validade) comprovando o nível de isolamento. Os veículos deverão ser mantidos frequentemente limpos e em boas condições de conservação e apresentação, devidamente equipados. Os veículos deverão estar em regularidade com a legislação e com o DETRAN a expensas da Contratada, devendo esta apresentar à SEMOSP todo ano cópia da CRLV, que deverá ser emitida dentro do prazo previsto na legislação. É de responsabilidade da contratada a identificação dos veículos que serão utilizados na manutenção do parque de iluminação. Nas portas laterais de cada veículo, deverá haver letreiros (adesivos, ímãs, pintura etc.) com o nome da contratada, o prefixo do veículo, a logomarca da prefeitura e os dizeres “A SERVIÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO”. Os veículos da Contratada, mesmo que estejam sendo utilizados na prestação de serviço público, não gozam da prerrogativa de trânsito ou estacionamento em áreas não permitidas. A contratada deverá obedecer à sinalização de trânsito local.

8.7 DA CADEIA DE SUPRIMENTOS:
8.7.1 Fornecimento de Materiais;
8.7.1.1 Todos os materiais necessários à execução dos serviços objeto do presente Termo de Referência serão fornecidos pela CONTRATADA, inclusive os de uso corrente tais como: fitas em geral, e ferramental e EPI’s conforme lista de material nos Anexos. 
8.7.2 Aquisição de Materiais;
8.7.2.1 Os materiais que serão utilizados na execução dos serviços deverão ser adquiridos em conformidade com as “Especificações Técnicas de Materiais” nos Anexos;
8.7.2.2 A Secretaria de Obras e Serviços Públicos se reserva o direito, durante a vigência do CONTRATO, de alterar as Especificações Técnicas de Materiais, bem como incluir novos materiais, desde que aprovados pelo seu Departamento Técnico, tendo a CONTRATADA até 60 (sessenta) dias para se adequar, obedecendo ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato;
8.7.2.3 Os materiais constantes da Tabela de Especificações Técnicas de Materiais – Anexos, estarão disponíveis à CONTRATADA, quando necessário, para verificação nas Divisões Técnicas da SEMOSP.
8.7.3 Identificação dos Materiais;
8.7.3.1 Além das identificações previstas nas Especificações Técnicas, os materiais deverão possuir uma identificação durável, legível e indelével. Excluem-se desta exigência: cabos, fios e materiais de dimensões reduzidas (ex.: parafuso, porca, arruela, etc.);
8.7.3.2 Para as lâmpadas, o controle será feito pela série de fabricação da lâmpada, que será anotado na inspeção no fabricante.
8.7.4 Documentos e Amostras;
8.7.4.1 Toda a documentação solicitada nas etapas de inspeção e liberação fará parte do acervo da CONTRATADA que ao final de cada exercício deverá enviar a SEMOSP em arquivo digital, de forma a garantir a rastreabilidade e o controle da qualidade;
8.7.4.2 A qualquer momento a Secretaria de Obras e Serviços Públicos poderá requisitar amostras dos produtos para a realização de ensaios para controle da qualidade.  Estes ensaios serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA. 
8.7.5 Liberação;
8.7.5.1 Realizada a inspeção do material adquirido pela CONTRATADA e sendo o mesmo aprovado, será emitido o “Termo de Aceitação Qualitativa” – TAQ do material, ficando liberada a sua utilização no parque de iluminação pública;
8.7.5.2 Após a liberação, a Contratada deverá enviar a Contratante, num prazo máximo de 03 (três) dias corridos a contar da data da emissão do “Termo de Aceitação Qualitativa”, cópia da nota fiscal emitida pelo fabricante/fornecedor. Deverá obrigatoriamente constar nesta Nota Fiscal, o número do pedido de compra e o número do “Termo de Aceitação Qualitativa”;
8.7.5.3 Caso o material seja reprovado, o mesmo deverá ser descaracterizado ou inutilizado, total ou parcialmente, de forma a não ser reaproveitado no parque de iluminação pública, sempre na presença e sob coordenação dos técnicos da Secretaria de Obras e Serviços Públicos.

8.8 EQUIPES DE TRABALHO
8.8.1 Serão formadas 6 (seis) equipes de trabalho, cada equipe de trabalho será composta por 1 (um) motorista e 1 (um) eletricista ou montador eletromecânico e 1 (um) ajudante de eletricista ou montador eletromecânico, munidos de seus equipamentos, EPI’s e EPC’s, para execução dos serviços solicitados. Obs.: No caso do caminhão guindauto, o trabalho será exercido por 1 (um) motorista que também operará o equipamento. A empresa contratada manterá 3 (três) encarregados pelas equipes de trabalho, que serão responsáveis por cuidar de toda a logística para execução dos serviços das equipes (exemplo: fornecer material, disponibilizar viaturas em perfeitas condições de trabalho, disponibilizar equipamentos de proteção individual e coletiva, prestar atendimento emergencial às equipes, etc.). É da empresa contratada a responsabilidade pela qualificação de seus funcionários segundo as exigências de suas funções. Todos os profissionais (eletricistas e motoristas) de cada equipe de trabalho deverão possuir treinamento nos cursos básicos e complementares, conforme Norma Regulamentadora NR10 (SEGURANÇA EM INSTALAÇÕES E SERVIÇOS EM ELETRICIDADE DO MINISTÉRIO DO TRABALHO). Todos os profissionais (eletricistas) de cada equipe deverão possuir NR35 (TRABALHO EM ALTURA). As certificações deverão ser comprovadas através dos documentos abaixo:
8.8.1.1 Certificação NR10 e NR35;
8.8.1.2 PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – referente à NR 09;
8.8.1.3 PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – referente à NR 07;
8.8.1.4 Atestado de saúde ocupacional referente às NR 07 e 35;
8.8.1.5 LTCAT – Laudo técnico das Condições do Ambiente do Trabalho - referente à NR 15;
8.8.2 A equipe de fiscalização será indicada pela Secretaria de Obras e Serviços Públicos.

9. DA VISITA TÉCNICA:
9.1 A empresa LICITANTE deverá realizar vistoria minuciosa das áreas às quais são objeto desta licitação para fins de verificação das condições físicas de toda infraestrutura, bem como de instalações com a finalidade de conhecer as atuais condições do bem público para que possa elaborar de forma mais precisa a composição dos custos dos serviços licitados, bem como estabelecer de forma precisa o plano de implantação e manutenção de iluminação pública, o qual norteará a execução do objeto;
9.2 Ao final da visita, o CONTRATANTE fornecerá o Atestado de Visita Técnica, em nome da LICITANTE, declarando que esta, através de seu responsável técnico, visitou o(s) local(is) da entrega do objeto deste Termo de Referência, e que conhece as condições nas quais os serviços serão desenvolvidos, devendo este documento ser entregue juntamente com a documentação de habilitação da LICITANTE;
9.3 A vistoria deverá ser efetuada por profissional designado pela empresa LICITANTE pertencente à área da Engenharia Elétrica. A vistoria deverá ser agendada em até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura da sessão inicial do certame, devendo ser agendada na Secretaria de Obras e Serviços Públicos, pelo e-mail: obras@cabofrio.rj.gov.br;
9.4 A visita técnica poderá ser declinada, desde que seja apresentada Declaração de Declínio informando que assume total responsabilidade por tal decisão e ciência que não poderá alegar qualquer desconhecimento do local e objeto a serem CONTRATADOS para ser usado a seu favor.
10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
10.1 Além das disposições contidas neste Termo de Referência, a Contratada deverá:
10.1.1  Apresentar declaração escrita de que tem disponibilidade de todos os veículos e equipamentos no prazo previsto para a assinatura do contrato, incluindo os equipamentos devidamente instalados nos chassis e os conjuntos em boas condições a serem vistoriados pelo Contratante;
10.1.2 Ter um responsável técnico de nível superior, engenheiro eletricista, devidamente habilitado pelo CREA e fornecer ART (Anotação de Responsabilidade Técnica);
10.1.3 Ter um responsável técnico de nível superior, engenheiro florestal ou agrônomo, devidamente habilitado pelo CREA e fornecer ART (Anotação de Responsabilidade Técnica);
10.1.4 Comprovação de regularidade ambiental e licenciamento, emitida pelo INEA ou por respectivo órgão ambiental competente, compreendendo ramo de atividade compatível com o objeto licitado;
10.1.5 Após a assinatura do contrato da prestação dos serviços, comparecer à Secretaria de Obras e Serviços Públicos para retirar a autorização de início do serviço;
10.1.6  Manter nos veículos e em sua sede/filial meios de comunicação disponíveis para contato direto com a Contratante e o Fiscal do Contrato;
10.1.7 Manter funcionários disponíveis para receber cronograma de trabalho e Ordens de Serviço definidos pela SEMOSP;
10.1.8 Manter uma equipe de plantão nas datas comemorativas do Município de Cabo Frio;
10.1.9 Ressarcir quaisquer danos a terceiros ou ao patrimônio público causados por seus funcionários em serviço, no prazo máximo de 05 (cinco) dias da comunicação efetuada pela fiscalização da SEMOSP;
10.1.10 Manter a SEMOSP atualizada a respeito da frota utilizada na execução dos serviços, informando placas e prefixos de cada veículo;
10.1.11 Manter a SEMOSP atualizada quanto aos nomes e funções de seus funcionários;
10.1.12  Atender a todas as solicitações feitas pela SEMOSP para fornecimento de informações e dados sobre os serviços, indicadores de acidentes de trabalho ou outros referentes à gestão de medicina e segurança do trabalho, dentro dos prazos estipulados;
10.1.13  Sanar, no prazo máximo de 03 (três) horas, contadas a partir do recebimento da notificação ou comunicação, quaisquer irregularidades ou defeitos verificados pela fiscalização da SEMOSP na execução do contrato;
10.1.14  Executar o serviço de forma silenciosa, ordeira e com urbanidade para com a população.
10.1.15  Substituir qualquer membro da equipe que, a critério da SEMOSP, apresente comportamento inadequado ao trabalho executado;
10.1.16  Fornecer aos encarregados aparelhos de telefone celular, que deverá permanecer ligado enquanto houver serviços em execução;
10.1.17  Cumprir todas as disposições legais pertinentes à segurança do trabalho;
10.1.18  Promover a vacinação de todos os funcionários contra a gripe, hepatite B e tétano, devido à exposição, durante o processo de trabalho, a intempéries e agentes biológicos potencialmente infectantes;
10.1.19  Manter, durante a execução dos serviços, seus funcionários sempre identificados e uniformizados;
10.1.20  Fornecer água fresca e potável, armazenada em recipiente adequado, para todos os trabalhadores, conforme especificação da Norma Regulamentadora n° 24 da portaria n° 3.214 do Ministério do Trabalho;
10.1.21  Providenciar o registro formal dos seus funcionários conforme legislação vigente;
10.1.22  Apresentar juntamente com a nota fiscal e medições da prestação dos serviços os comprovantes de pagamentos das obrigações trabalhistas conforme legislação vigente;
10.1.23  Apresentar, previamente à assinatura do contrato, os seguintes documentos:
10.1.23.1  Certificação quanto ao cumprimento das NR10 e NR35;
10.1.23.2  PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – referente à NR 09;
10.1.23.3  PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – referente à NR 07;
10.1.23.4  Atestado de saúde ocupacional (ASO) de cada empregado, em cumprimento às NR 07 e NR 35 do Ministério do Trabalho;
10.1.23.5  LTCAT – Laudo técnico das Condições do Ambiente do Trabalho - referente à NR 15.
10.1.24  Fornecer ao Município todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações que vierem a serem solicitados, bem como os requisitos que forem julgados necessários ao desempenho das suas atividades, e a franquear-lhes acesso aos seus depósitos, oficinas, garagens e demais dependências;
10.1.25  Disponibilizar água fresca e potável para os trabalhadores, armazenada em recipientes adequados, conforme norma do Ministério do Trabalho, em quantidade mínima de 2L (dois litros) por trabalhador por dia;
10.1.26  Fornecer gratuitamente aos seus operários, no mínimo duas unidades dos uniformes e EPI’s listados no item 5.
10.2 Outras obrigações da Contratada:
10.2.1 É responsabilidade da Contratada o custeio e o abastecimento de combustível de sua frota;
10.2.2 É vedado à Contratada transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes da execução do contrato;
10.2.3 Contratada deve impedir que seus funcionários solicitem à população gratificações ou contribuições materiais de qualquer espécie, mesmo quando da ocorrência de datas festivas;
10.2.4 O responsável técnico da empresa contratada deverá ser engenheiro eletricista, registrado no CREA-RJ, e apresentar acervo técnico compatível com o objeto licitado, e com a quantidade dos pontos de iluminação existentes no Parque de Iluminação Pública do Município, identificados em censo realizado em agosto de 2018 pela Concessionária de Iluminação Pública – ENEL.  

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
11.1 A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações contratuais, consoante o que estabelece a Lei Federal nº 8.666/93.
11.2 É dever da Contratante:
11.2.1 Fiscalizar e acompanhar a execução do contrato.
11.2.2 Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o objeto dos serviços de mão-de-obra empregado, diligenciando nos casos que exijam providências corretivas.
11.2.3 Providenciar os pagamentos das notas fiscais devidamente atestadas, nos prazos fixados.
11.2.4 Emitir “Ordem de Início” autorizando o início da execução do Contrato;
11.2.5 Aplicar, quando for o caso, as penalidades previstas no Contrato.

12. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
12.1 O pagamento será efetuado após empenho e mediante a aprovação do serviço executado acompanhados da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e conferida a sua conformidade com as especificações constantes do objeto da licitação;
12.2 Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente, no prazo de 30 dais corridos a contar da emissão da N.F., cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato;
12.3 Para a aceitação da mensuração mensal por parte da Contratante, a Contratada deverá protocolar mensalmente no setor de administrativo da Secretaria de Obras e Serviços Públicos a seguinte documentação e planilhas necessárias para a medição de serviços:
12.3.1  Solicitação de Pagamento, em 02 (duas) vias;
12.3.2  Nota fiscal, em 02 (duas) vias;
12.3.3  Cronograma físico-financeiro, impresso e em pen-drive (arquivo .xls);
12.3.4  Histograma, impresso e em pen-drive (arquivo .xls);
12.3.5  Controle de estoque, impresso e em pen-drive (arquivo .xls);
12.3.6  Ordens de serviços relativas aos dias trabalhados do mês vigente à medição;
12.3.7  Planilha resumida da medição.
12.4 Para receber seus créditos a contratada deverá comprovar as regularidades fiscal e trabalhista que lhe foram exigidas quando da habilitação.

13. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
13.1 Nos termos do art. 67, § 1°, da Lei n° 8.666/93, a CONTRATANTE designará 1, ou mais, representante(s) para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade na entrega do material, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercido pelo gestor do contrato, que poderá ser auxiliado pelo fiscal administrativo do contrato, na forma do art. 67 da Lei nº 8.666/93, do art. 6º do Decreto nº 2.271/97 e da IN nº 2/2008-SLTI/MPOG. 

14. VIGÊNCIA DA ATA E/OU CONTRATO:
14.1 O objeto deste deverá ser fornecido por 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do contrato, podendo este ser rescindido, se assim for da vontade das partes, na conformidade do estabelecido na Lei nº. 8.666/93.

15. DO ÍNDICE DE REAJUSTAMENTO:
15.1 Quanto à CLÁUSULA de reajustamento, será adotado como parâmetro o Índice Nacional de Custo da Construção (INCC-M) fornecido pela Fundação Getúlio Vargas (FGV), conforme entendimento firmado na Portaria-Segecex n.º 33, de 7 de dezembro de 2012, exarada pelo TCU no Acórdão n.º 347/2004 - Plenário – TCU, tendo como marco inicial a data base utilizada para elaboração da proposta.

16. DAS CONDIÇÕES GERAIS: 
16.1 Fica a licitante ciente que a simples apresentação da proposta implica na aceitação de todas as condições estabelecidas neste Termo. 
16.2 As interessadas devem ter pleno conhecimento das disposições constantes neste Termo, bem como, de todas as condições gerais, não podendo invocar nenhum desconhecimento, como elemento impeditivo, da formulação de sua proposta ou do perfeito cumprimento do Termo de Contrato. 

17. DAS SANÇÕES CONTRATUAIS: 
17.1 Os ajustes, suas alterações, disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da contratação obedecerão ao disposto na Lei Federal nº. 8.666/93 e 10520/2002 e no Decreto n° 7.892/2013 que regulamenta o sistema de registro de preços previsto no art. 15 da Lei n° 8.666/93.
17.2 O não cumprimento das obrigações assumidas neste Termo de Referência ensejará a aplicação das seguintes penalidades: 
17.2.1  Advertência por escrito; 
17.2.2  Multa; 
17.2.3  Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a administração Pública Local, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
17.2.4  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
17.3 Será aplicada multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, nas hipóteses de rescisão contratual por inexecução total do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais ou quando o atraso ultrapassar o prazo limite de trinta dias. O valor da multa aplicada à Contratada, respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa, deverá ser depositado no prazo máximo de 10 (dez) dias, após o recebimento da notificação, na forma definida pela legislação, em favor do Município, ficando a Contratada obrigada a comprovar o pagamento mediante a apresentação da cópia do recibo do depósito efetuado. Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% (um por cento) de juros de mora por mês ou fração, inclusive referente ao mês da quitação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, após o qual, o débito poderá ser cobrado judicialmente. As multas não terão caráter indenizatório e seus pagamentos não eximirá a Contratada de ser acionada judicialmente para responder pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto ao Município, decorrentes das infrações cometidas. 

18. PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇO:
18.1 Anexo I – Bairros – Analítico Macro-área 01;
18.2 Anexo II – Bairros – Analítico Macro-área 02;
18.3 Anexo III – Bairros – Analítico Macro-área 03;
18.4 Anexo IV – Especificações de Veículos, Ferramentas e Coletor de Dados com GPS;
18.5 Anexo V – Planilha Orçamentária;
18.6 Anexo VI – Memória de Cálculo;
18.7 Anexo VII – Composição BDI: Serviços;
18.8 Anexo VIII – Composição BDI: Fornecimento;
18.9 Anexo IX – Formação de Preço: Mensal e anual;
18.10 Anexo X – Cronograma Físico – Financeiro.
									
27 de julho de 2021.





Caio Corrêa Canellas
Responsável pela elaboração




Cristiana Calvet
Secretária de Obras e Serviços Públicos
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Anexo II – Bairros – Analítica Macro-área 02
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Anexo IV – Especificações de Veículos, Ferramentas e Coletor de Dados 

Veículos: 
Para efeito da contagem da idade dos veículos será considerado o ano de fabricação constante do respectivo certificado de registro e licenciamento, devidamente documentado conforme determinação da Resolução n.º 25/98 do CONTRAN.

Veículo de Apoio:
- Veículo de serviço, motor 1.0, com ar condicionado, direção hidráulica, radio, seguro, lubrificação, manutenção, licenciamento, quilometragem livre, com data de fabricação igual ou inferior a 05 (cinco) anos, para serviços diurno e noturno.

Veículo para Equipe Pesada:
- Guindauto hidráulico, capacidade máxima de carga de 6200Kg, momento máximo de carga 11,7 TM, alcance máximo horizontal de 9,70M, inclusive caminhão toco PBT 16.000Kg, potência de 189CV, com operador munck e carroceria, com data de fabricação igual ou inferior a 05 (cinco) anos. 

- Caminhão carroceria fixa, capacidade de 3,50 t, equipado com cesto aéreo, isolado para 69 Kv, altura de operação de 9,00m, giro de 360o, alcance lateral operacional mínimo de 5m, dotado de sistema de segurança e emergência acoplado a carroceria do caminhão com motorista operador, materiais de operação e manutenção, sinalizador visual rotativo amarelo ou âmbar. 

- A contratada deverá montar uma equipe para execução dos serviços de manutenção da poda e corte de árvores, assim como das espécies vegetais, deverá ainda ser feito a retirada do material proveniente da poda e corte com caminhão basculante e destinado a local próprio de descarte.
Essa equipe será conduzida e orientada pelo engenheiro florestal ou engenheiro agrônomo.

Ferramentas: 



Tabela 1
FERRAMENTAL INDIVIDUAL PARA ELETRICISTA
	ITENS
	UNIDADE
	 QTD

	1
	ALICATE BOMBA D’ÁGUA S/ ISOLAÇÃO
	PEÇA
	1

	2
	ALICATE DE CORTE COM ISOLAÇÃO
	PEÇA
	1

	3
	ALICATE UNIVERSAL LATERAL C/ ISOLAÇÃO
	PEÇA
	1

	4
	BALDE DE LONA
	PEÇA
	1

	5
	BLOQUEADOR SOLAR FPS 54
	PEÇA
	1

	6
	CALÇA PROFISSIONAL
	PEÇA
	2

	7
	CALÇADO DE PROTEÇÃO CANO CURTO OU LONGO
	PEÇA
	2

	8
	CAMISA PROFISSIONAL
	PEÇA
	2

	9
	CANIVETE
	PEÇA
	1

	10
	CAPA DE CHUVA
	PEÇA
	1

	11
	CAPACETE COM JUGULAR
	PEÇA
	1

	12
	COLETE REFLETIVO
	PEÇA
	1

	13
	CHAVE ALEN 16” - ISOLADA
	PEÇA
	1

	14
	CHAVE ALEN 7/32 - ISOLADA
	PEÇA
	1

	15
	CHAVE COMBINADA 15mm
	PEÇA
	1

	16
	CHAVE COMBINADA 17mm
	PEÇA
	1

	17
	CHAVE COMBINADA 19mm
	PEÇA
	1

	18
	CHAVE DE FENDA C/ ISOLAÇÃO 1/4 x 6”
	PEÇA
	1

	19
	CHAVE DE FENDA C/ ISOLAÇÃO 1/8 x 3”
	PEÇA
	1

	20
	CHAVE DE FENDA C/ ISOLAÇÃO 3/16 x 6”
	PEÇA
	1

	21
	CHAVE DE FENDA C/ ISOLAÇÃO 5/16 x 6”
	PEÇA
	1

	22
	CHAVE DE FENDA S/ ISOLAÇÃO 5/16 x 6”
	PEÇA
	1

	23
	CHAVE L 9/16”
	PEÇA
	1

	24
	CHAVE L 1/2”
	PEÇA
	1

	25
	CHAVE TESTE NEON
	PEÇA
	1

	26
	CINTO DE SEGURANÇA TIPO PARAQUEDISTA COM TRAVA-QUEDAS
	PEÇA
	1

	27
	CORDA DE SERVIÇO – 200m
	PEÇA
	1

	28
	CRACHÁ
	PEÇA
	1

	29
	LUVA DE PROTEÇÃO DE COURO PARA LUVA DE BORRACHA BT
	PAR
	1

	30
	LUVA DE RASPA DE COURO
	PAR
	1

	31
	LUVA DE VAQUETA
	PAR
	1

	32
	LUVA ISOLANTE DE BORRACHA BT CLASSE 1 – 5Kv
	PAR
	1

	33
	MARRETA 3Kg
	PEÇA
	1

	34
	ÓCULOS DE PROTEÇÃO ESCURO C/ ESTOJO
	PEÇA
	1

	35
	ÓCULOS DE PROTEÇÃO INCOLOR C/ ESTOJO
	PEÇA
	1

	36
	PROTETOR AURICULAR
	PAR
	1

	37
	SACOLA DE LONA PARA FERRAMENTAS
	PEÇA
	1

	38
	SACOLA DE LUVAS
	PEÇA
	1

	39
	TALABARTE DE CORDA REGULÁVEL 1800mm
	PEÇA
	1



Tabela 2
FERRAMENTAL DE USO COLETIVO
	ITENS
	UNIDADE
	QTD

	1
	ALAVANCA DE AÇO
	PEÇA
	2

	2
	ARCO DE SERRA PARA METAIS
	PEÇA
	1

	3
	ARCO DE SERRA
	PEÇA
	2

	4
	ATERRAMENTO TEMPORÁRIO DE BT FG442
	CJ (?)
	4

	5
	BANDEIROLA PARA SINALIZAÇÃO 40X30 cm (VERMELHA)
	PEÇA
	2

	6
	CAIXA PARA GUARDA DE FERRAMENTAS EM VEÍCULOS
	PEÇA
	#

	7
	CALÇO PARA VEÍCULO
	PEÇA
	2

	8
	CARRETILHA ATÉ 500Kg 
	PEÇA
	1

	9
	CAVADEIRA DE CORTE
	PEÇA
	4

	10
	CAVADEIRA ARTICULÁVEL (PACETA)
	PEÇA
	4

	11
	CHAVE INGLESA DE 8”
	PEÇA
	1

	12
	CHAVE INGLESA DE 10”
	PEÇA
	1

	13
	CONE DE SINALIZAÇÃO DE SEGURANÇA 75cm
	PEÇA
	12

	14
	CORDA DE SALVAMENTO C/ MOSQUETÃO C/ 22m
	M
	1

	15
	CORDA GUIA PARA TRAVA-QUEDAS – Poliamida trançada 12mm COM 01 MOSQUETÃO (2 unidades de 25m cada)
	M
	50

	16
	ENCERADO DE LONA 4,0 x 3,0m
	PEÇA
	1

	17
	ENXADA DE 2 LIBRAS COM CABO
	PEÇA
	1

	18
	EQUIPAMENTO PARA ANCORAGEM ICC
	PEÇA
	1

	19
	ESCADA EXTENSÃO EM FIBRA DE VIDRO 5,70 x 7,20m c/ corda para amarração
	PEÇA
	1

	20
	ESCADA SINGELA
	PEÇA
	1

	21
	FACÃO COM BAINHA
	PEÇA
	1

	22
	FAROLETE PORTÁTIL sealed-bean
	PEÇA
	2

	23
	FITA PLÁSTICA PARA ISOLAMENTO DE ÁREA rolo c/ 20m
	M
	2

	24
	GARRAFA TÉRMICA 5 LITROS
	PEÇA
	2

	25
	LANTERNA MANUAL GRANDE
	PEÇA
	1

	26
	MACHADO COM CABO
	PEÇA
	1

	27
	MANGA ISOLANTE DE BORRACHA PARA BT C/ SACOLA DE LONA
	PAR
	1

	28
	MARRETA 10kg
	PEÇA
	1

	29
	PÁ COM CABO
	PEÇA
	1

	30
	PÉ-DE-CABRA
	PEÇA
	1

	31
	PLACA SINALIZAÇÃO
	PEÇA
	4

	32
	SERROTE TIPO JAPONÊS
	PEÇA
	1

	33
	VARA TELESCÓPICA TRIANGULAR C/ CABEÇOTE UNIVERSAL
	PEÇA
	1

	34
	VOLT-AMPERÍMETRO PARA BT – TIPO ALICATE
	PEÇA
	1

	35
	CAIXA DE PRIMEIROS SOCORROS, CONTENDO:
	CAIXA
	1

	35.1
	ÁGUA OXIGENADA
	ml
	100

	35.2
	ÁLCOOL IODADO
	ml
	100

	35.3
	ATADURA DE CREPE
	RL
	1

	35.4
	BAND-AID
	CX
	1

	35.5
	COMPRESSA DE GASE
	RL
	10

	35.6
	COTONETE
	CX
	8

	35.7
	ESPARADRAPO
	RL
	1

	35.8
	GARROTE
	UM
	1

	35.9
	IODO
	ML
	100

	35.10
	PINÇA PONTA LONGA
	UN
	1

	35.11
	TESOURA PONTA LONGA
	UN
	1



ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS MATERIAIS
1. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
1.1 REATORES:
- Reator para lâmpada Vapor de Sódio 70W 
Reator para lâmpada Vapor de Sódio 70W, tensão nominal de alimentação de 220V, frequência nominal de 60Hz, elevação de temperatura do enrolamento de 65°C (Dt), temperatura máxima de operação do enrolamento do reator de 130°C {Tw}, alto fator de potência (FP > 0,92), com capacitor, ignitor do tipo conjugado com tensão de pico de pulso até 2,3kV, perda máxima de 12W, uso integrado com luminária, configurado como kit removível, composto de reator  eletromagnético de núcleo aberto com resina poliamida, capacitor e ignitor. A conformidade deve ser verificada de acordo com as normas ABNT NBR13593. 
- Reator para lâmpada Vapor de Sódio 100W 
Reator para lâmpada Vapor de Sódio 100W, tensão nominal de alimentação de 220V, frequência nominal de 60Hz, elevação de temperatura do enrolamento de 65°C (Dt), temperatura máxima de operação do enrolamento do reator de 130C (Tw), alto fator de potência (FP > 0,92), com capacitor, ignitor do tipo conjugado com tensão de pico de pulso até 4,5kV, perda máxima de 14W, uso integrado com luminária, configurado como kit removível, composto de reator eletromagnético de núcleo aberto com resina poliamida, capacitor e ignitor. A conformidade deve ser verificada de acordo com as normas ABNT NBR13593.
- Reator para lâmpada Vapor de Sódio 150W 
Reator para lâmpada Vapor de Sódio 150W, tensão nominal de alimentação de 220V, frequência nominal de 60 Hz, elevação de temperatura do enrolamento de 65°C (Dt), temperatura máxima de operação do enrolamento do reator de 130°C (Tw), alto fator de potência (FP > 0,92), com capacitor, ignitor do tipo conjugado com tensão de pico de pulso até 4,5 kV, perda máxima de 18W, uso integrado com luminária, configurado como kit removível, composto de reator eletromagnético de núcleo aberto com resina poliamida, capacitor e ignitor. A conformidade deve ser verificada de acordo com as normas ABNT NBR13593. 
- Reator para lâmpada Vapor de Sódio 250W 
Reator para lâmpada Vapor de Sódio 250W, tenso nominal de alimentação de 220V, frequência nominal de 60 Hz, elevação de temperatura do enrolamento de 65°C (Dt), temperatura máxima de operação do enrolamento do reator de 130°C (Tw), alto fator de potência (FP > 0,92), com capacitor, ignitor do tipo conjugado com tensão de pico de pulso até 4,5 kV, perda máxima de 24W, uso integrado com luminária, configurado como kit removível, composto de reator eletromagnético de núcleo aberto com resina poliamida, capacitor e ignitor. A conformidade deve ser verificada de acordo com as normas ABNT NBR13593. 
- Reatores para lâmpadas Vapor Metálico de 70W a 400W 
Reator para lâmpada Vapor Metálico, tensão nominal de alimentação de 220V, frequência nominal de 60 Hz, elevação de temperatura do enrolamento de 65°C (Dt), temperatura máxima de operação do enrolamento do reator de 130° C (Tw), alto fator de potência (FP > 0,92), com capacitor, ignitor do tipo conjugado, perdas máximas de acordo com a Norma ENCE, uso integrado com luminária, configurado como kit removível, composto de reator eletromagnético de núcleo aberto com resina poliamida, capacitor e ignitor. A conformidade deve ser verificada de acordo com a norma ABNT NBR14305. 
- Reatores para lâmpadas Vapor Mercúrio de 80W
Reator para lâmpada vapor mercúrio, tipo externo, potência da lâmpada 80W, rendimento 87W, tensão nominal de alimentação 220V, frequência nominal 60Hz, Corrente nominal de alimentação 0,43A, alto fator de potência (FP ≥ 0,92), Classe de enrolamento TW 130, Elevação de temperatura: enrolamento ≤ 90 °C, acabamento com pintura eletrostática ≥56 µm, espessura da chapa do invólucro 1,20mm. Com capacitor, capacitância = 10 µF, temperatura máxima de operação 85°C.
- Reatores para lâmpadas Vapor Mercúrio de 125W
Reator para lâmpada vapor mercúrio, tipo externo, potência da lâmpada 125W, tipo de lâmpada HPL, tensão de linha 220V, frequência de linha 60Hz, corrente de entrada 0,65A, tensão nominal para segurança AC -10%/+3%, alto fator de potência (FP ≥ 0,92), fator de potência sem correção 0,55, classe de enrolamento tw 130. 
- Reatores para lâmpadas Vapor Mercúrio de 250W. 
Reator para lâmpada vapor mercúrio, tipo externo, potência da lâmpada 250W, rendimento 90W, tensão nominal de alimentação 220V, frequência nominal 60Hz, Corrente nominal de alimentação 1,35A, alto fator de potência (FP ≥ 0,92), Classe de enrolamento TW 130, Elevação de temperatura: enrolamento ≤ 90 °C, acabamento com pintura eletrostática ≥56 µm, espessura da chapa do invólucro 1,20mm. Com capacitor, capacitância = 18 µF, temperatura máxima de operação 85°C. 
- Reatores para lâmpadas Vapor Mercúrio de 400W. 
Reator para lâmpada vapor mercúrio, tipo externo, potência da lâmpada 400W, rendimento 91W, tensão nominal de alimentação 220V, frequência nominal 60Hz, Corrente nominal de alimentação 2,08A, alto fator de potência (FP ≥ 0,92), Classe de enrolamento TW 130, Elevação de temperatura: enrolamento ≤ 90 °C, acabamento com pintura eletrostática ≥56 µm, espessura da chapa do invólucro 1,20mm. Com capacitor, capacitância = 25 µF, temperatura máxima de operação 85°C.
1.2. LÂMPADAS: 
- Lâmpadas de Multivapor Metálico potência nominal 70W, bulbo externo tubular claro ou ovoide, base padrão G-12 ou E-27, posição de funcionamento universal. Características fotométricas mínimas: Fluxo Luminoso mínimo de 6.600 lumens, medidos após 100 horas de funcionamento; Temperatura de Cor de 4.000K a 4.400K; Vida Mediana de 12.000 h e Índice de Reprodução de Cores igual ou superior a 90%. Demais características de acordo com as Normas NBR IEC 61167 da ABNT. 
- Lâmpadas de Multivapor Metálico com tubo de descarga cerâmico, potência nominal 150W, bulbo externo tubular claro, base padrão G-12 ou E-40, posição de funcionamento universal. Características fotométricas mínimas: Fluxo Luminoso mínimo de 12.000 lumens, medidos após 100 horas de funcionamento; Temperatura de Cor de 4.000K a 4.400K; Vida Mediana de 12.000 h e Índice de Reprodução de Cores igual ou superior a 90%. Demais características de acordo com as Normas NBR IEC 61157 da ABNT.
- Lâmpadas de Multivapor Metálico com tubo de descarga de quartzo, potência nominal 250W, bulbo externo tubular claro, base padrão E-40, posição de funcionamento universal. Características fotométricas mínimas: Fluxo Luminoso mínimo de 20.000 lumens, medidos após 100 horas de funcionamento; Temperatura de Cor de 5.000k a 5.400k; Vida Mediana de 12.000h e Índice de Reprodução de Cores igual ou superior a 90%. Demais características de acordo com as Normas NBR IEC 61167 da ABNT. 
- Lâmpadas de Multivapor Metálico com tubo de descarga de quartzo, potência nominal 400W, bulbo externo tubular claro, base padrão E-40, posição de funcionamento p 45. Características fotométricas mínimas: Fluxo Luminoso mínimo de 38.000 lumens, medidos após 100 horas de funcionamento; Temperatura de Cor de 5.000K a 5.400K; Vida Mediana de 12.000 h e Índice de Reprodução de Cores igual ou superior a 65%. Demais características de acordo com as Normas NBR EC 61167 da ABNT.
- Lâmpadas de Multivapor Metálico, potência nominal 2.000W, bulbo externo tubular claro, base padrão E-40. Características fotométricas mínimas: Fluxo Luminoso mínimo de 18.900 lumens, medidos após 100 horas de funcionamento; Temperatura de Cor 4.600K; Vida Mediana de 20.000 h e Índice de Reprodução de Cores igual ou superior a 65%. Demais características de acordo com as Normas NBR EC 61167 da ABNT.
- Lâmpada vapor de sódio de alta pressão, potência nominal 70W, base padrão E-27, posição de funcionamento universal. Características fotométricas mínimas: fluxo luminoso mínimo de 5.600 lumens, medido após 100 horas de funcionamento; Temperatura de Cor 2000K; Vida Média 24.000h e Índice de Reprodução de Cores 20. Demais características de acordo com as Normas NBR IEC 662 / IEC 60652 e NBR IEC 62035/ IEC 62035. 
- Lâmpada vapor de sódio de alta pressão, potência nominal 100W, base padrão E-40, posição de funcionamento universal. Características fotométricas mínimas: fluxo luminoso mínimo de 9.500 lumens, medido após 100 horas de funcionamento; Temperatura de Cor 2000k; Vida Média 24.000h e Índice de Reprodução de Cores 20. Demais características de acordo com as Normas NBR IEC 662 /IEC 60662 e NBR IEC 62035 / IEC 62035. 
- Lâmpada vapor de sódio de alta pressão, potência nominal 150W, base padrão E-40, posição de funcionamento universal. Características fotométricas mínimas: fluxo luminoso mínimo de 15.000 lumens, medido após 100 horas de funcionamento; Temperatura de Cor 2.000K; Vida Média 24.000h e Índice de Reprodução de Cores 20. Demais características de acordo com as Normas NBR IEC 662/ IEC 60662 E NBR IEC 62035/ IEC 62035. 
- Lâmpada vapor de sódio de alta pressão, potência nominal 250W, base padrão E-40, posição de funcionamento universal. Características fotométricas mínimas: fluxo luminoso mínimo de 28.000 lumens, medido após 100 horas de funcionamento; Temperatura de Cor 2.000K, Vida Média 24.000h e Índice de Reprodução de Cores 20. Demais características de acordo com as Normas NBR IEC 662 / IEC 60662 e NBR IEC 62035 / IEC 62035. 
- Lâmpada vapor de sódio de alta pressão, potência nominal 400W, base padrão E-40, posição de funcionamento universal. Características fotométricas mínimas: fluxo luminoso mínimo de 4.000 lumens, medido após 100 horas de funcionamento; Temperatura de Cor 2.000K; Vida Média 24.000h e Índice de Reprodução de Cores 20. Demais características de acordo com as Normas NBR IEC 662/IEC 60662 e NBR IEC 62035 / IEC 62035. 
- Lâmpada vapor de mercúrio, potência nominal 80w, base padrão E-27, posição de funcionamento universal. Características fotométricas mínimas: fluxo luminoso mínimo de 3700 lumens, medido após 100 horas de funcionamento; Temperatura de Cor 4300K; Vida Média 16.000h e Índice de Reprodução de Cores 48. 
- Lâmpada vapor de mercúrio, potência nominal 125w, base padrão E-27, posição de funcionamento universal. Características fotométricas mínimas: fluxo luminoso mínimo de 6200 lumens, medido após 100 horas de funcionamento; Temperatura de Cor 4100K; Vida Média 16.000h e Índice de Reprodução de Cores 46.
- Lâmpada vapor de mercúrio, potência nominal 250w, base padrão E-40, posição de funcionamento universal. Características fotométricas mínimas: fluxo luminoso mínimo de 13000 lumens, medido após 100 horas de funcionamento; Temperatura de Cor 4000K; Vida Média 16.000h e Índice de Reprodução de Cores 46.
- Lâmpada vapor de mercúrio, potência nominal 400w, base padrão E-40, posição de funcionamento universal. Características fotométricas mínimas: fluxo luminoso mínimo de 22000 lumens, medido após 100 horas de funcionamento; Temperatura de Cor 3900K; Vida Média 16.000h e Índice de Reprodução de Cores 40.
- Lâmpada mista, potência nominal 160w, bulbo ovoide, base padrão E-27, posição de funcionamento universal. Características fotométricas mínimas: fluxo luminoso mínimo de 3150 lumens, medido após 100 horas de funcionamento; Temperatura de Cor 3600K; Vida Média 9.000h e Índice de Reprodução de Cores 61.
- Lâmpada mista, potência nominal 250w, bulbo ovóide, base padrão E-27, posição de funcionamento universal. Características fotométricas mínimas: fluxo luminoso mínimo de 5600 lumens, medido após 100 horas de funcionamento; Temperatura de Cor 3800K; Vida Média 10.000h e Índice de Reprodução de Cores 63.
1.3 LUMINÁRIAS: 
- Luminária LRJ – 36 para lâmpada de vapor de sódio ou multivapor metálico 150w: Lâmpada tubular com equipamento auxiliar integrado, 2,20V (EM-RIOLUZ Nº30), com encaixe em tubo com diâmetro 48mm,corpo em alumínio injetado a alta pressão, difusor em policarbonato.
 - Luminária lrj-32 para lâmpada vapor de sódio ou multivapor metálico de 400w: IP-66,vidro curvo, corpo em alumínio injetado ,para encaixe em tubo com diâmetro de 60,3mm,com equipamento auxiliar integrado (em-rioluz nº30),refletor em chapa de alumínio.
- Luminária lrj-35 para lâmpada vapor de sódio ou multivapor metálico de 70w: Com equipamento auxiliar integrado 220v (em-ri oluz nº30), encaixe em tubo com diâmetro de 48mm, corpo de alumínio injetado a alta pressão, difusor em policarbonato.
- Luminária aberta para iluminação pública tipo x57.
1.4 RELÉS FOTOELETRÔNICOS: 
- Relé Fotoeletrônico para comando individual tipo NF com tensão de alimentação entre 185V e 305V - frequência  60 Hz (fase-fase e fase-neutro), Grau de Proteção IP67 (invólucro), Vida útil: deverá atingir, no mínimo, 10.000 ciclos de operação, Consumo menor que 1,2W medido em 220V com carga nominal 1800VA, Capacidade de comutação de 1800VA para lâmpadas de descarga, com fator de potência menor que 1 (um), Tipo fail-off: (em caso de falha, a carga fica desligada), Tampa em policarbonato estabilizado contra os efeitos da radiação ultravioletas, alta resistência a impactos e agentes atmosféricos. Base em policarbonato. A junção entre a tampa e a base deve ser por meio de soldagem por ultrassom; Possuir circuito comparador capaz de monitorar a tensão sobre os contatos de chaveamento, só permitindo a comutação (ligação do circuito de iluminação) quando a diferença de potencial (tensão) for igual a "zero", ou próximo de "zero", sobre os referidos contatos, com desvio máximo de + ou - 800us em relação ao cruzamento de zero entre carga e rede, Ligar com nível de iluminação 15 lux ± 25% e desligamento em máximo 10 lux ± 25%, Desligamento entre 2 e 5 segundos de retardo, Protegido contra surtos na rede; Deve possuir como sensor, um fototransistor ou fotodiodo em silício encapsulado e comando de acionamento eletrônico, o sensor deve ser disposto de forma zenital (olhando para cima) ou lateral; Capacidade de descarregar o capacitor existente no reator (pare correção do Fator de Potência) em 5 minutos a um nível inferior à 50V; na condição acionado, o relé não deve apresentar falhas momentâneas ou permanentes quando submetido a afundamentos de tensão (Sag/Dip) entre 0,9 pu (por unidade) e 0,1 pu, com duração entre 2 a 30 ciclos de rede, pinos de latão estanhados; Garantia de 10 anos - contra defeitos de fabricação e/ou funcionamento; Base de conexão/fixação e demais características conforme a norma NBR 5123/98. 
1.5. ETIQUETAS PARA CADASTRO DOS PONTOS DE IP: 
- A placa de identificação deve ser em chapa de aço galvanizada ou alumínio, dimensões de 5cm x 14cm e 1,5mm de espessura e os dígitos da numeração com 4cm de altura na cor amarela. A numeração deve ser impressa em adesivo de polímero com garantia de durabilidade superior a 8 anos. A sua fixação deve ser nos braços das luminárias com cintas de polímero com durabilidade superior a 8 anos nesta aplicação. Nos postes de concreto ou de aço a fixação será realizada por meio de braçadeiras de polímero de 3/8" de largura A placa também pode ser em alumínio e colada ao poste de concreto com cola utilizada em juntas de motores a combustão. O sistema informatizado deve gerar automaticamente para cada ponto cadastrado um código alfanumérico, baseado no seu endereço e suas coordenadas UTM, com este código deverá ser confeccionada uma placa de identificação, a ser fixada em cada ponto de iluminação pública para que o munícipe possa informar qual ponto necessita de manutenção, bem como a vinculação do material ao ponto luminoso para correção do ponto. 
Com o mapa georreferenciado com os respectivos eixos de logradouros, os pontos de IP deverão ser formatados para a leitura do software especializado de Gestão de IP. 
Com todos os pontos etiquetados e numerados será possível a emissão de ordens de serviço pelo software especialista diretamente para os caminhões sem emissão de papel. Todas as “OS” serão registradas e armazenadas com posterior emissão de relatórios gerenciais.
1.6. KIT INSTALAÇÃO: 
- Cabo flexível de cobre isolado, tempera mole, bitola 2,5rmm², formação 22 fios, classe 04, Isolamento de composto termoplástico (PVC) 70°C, antichama, 750V, conforme normas NBR- 6880 e NBR-6148. 
- Ferragens: Todas as ferragens, tais como braçadeiras, parafusos, arruelas e porcas devem ser em aço carbono SAE 1010-1020 (Society Automobile Engineering), laminado, zincadas por imersão a quente, camada maior que 70 microns, conforme NBR-8158 e NBR-8159. 
As cintas instaladas devem resistir a um esforço de tração F de 5000 daN, no mínimo, sem apresentar ruptura. 
- Fita Isolante, por dorso de PVC e adesivo de borracha sensível a pressão, alta durabilidade, excelente resistência elétrica, na cor preta, resistência a propagação de chama, classe temperatura 90°. 
- Conector perfurante para ligação de cabos isolados de bitolas de 1,5 - 6,0mm² no lado de derivação e de 10-70mm² no lado principal. 
- Conector perfurante para ligação de cabos isolados de bitolas de 1,5 — 6,0mm2 no lado de derivação e de 25 - 120mm' no lado principal. 
1.7. BRAÇOS: 
- Em aço galvanizado a fogo interna e externamente, em aço carbono SAE 1010-1020 (Society Automobile Engineering), com ou sem costura, conforme NBR 8158 e 8159.
1.8. SUPORTES: 
- Suporte Simples para topo de poste para 1 (uma) luminária, base com diâmetro de 60mm, de aço carbono do tipo SAE  1010-1020 (Society Automobile Engineering), 2,0mm de espessura, zincado por imerso a quente, 3 parafusos de aço zincado soldado por processo contínuo e braço com Ø 48mm x 250mm. 
1.9. POSTE E BRAÇOS:
- Poste Reto - 6,0m (altura útil) + Cruzeta Para Fixação de 2 e 3 projetores: Poste reto com altura útil de 6 metros para engastar diretamente ao solo com furo para enfiação de 35 milímetros de diâmetro a 300mm abaixo no nível de engastar, construído com tubo de seção circular em aço ABNT 1010/20, segundo norma ABNT de perfis tubulares NBR 8261/83 em único diâmetro de 60,32 milímetros. Sem janela para inspeção. Acabamento superficial com revestimento de zinco por imersão a quente segundo norma NBR 6323/90. Após a zincagem, a superfície externa do poste será lixada e desengraxada para receber, em uma demão, pintura com tinta pó em resina de poliéster carregada com aditivo contra UV aplicada pelo processo eletrostático e curada em estufa a 200°C, galvanizado a fogo. Projetado para velocidade básica de vento de 40 m/s, sendo o fator local de 0,74 e adotado para fatores topográfico e estatístico igual a 1, com uma categoria de rugosidade do terreno igual a Classe "V" Classe A, para uma área máxima frontal efetiva exposta ao vento de 28,9 dm2, para uma flecha máxima admissível de 4,0% da altura útil e para um esforço máximo admissível de 27,6 kgf aplicado a 200 milímetros do topo do poste. O dimensionamento segue obrigatoriamente as seguintes normas da ABNT NBR 14.744/01 de postes de aço para iluminação. NBR 6123/88 de forças devido ao vento em edificações, NBR 8800 de projetos e execução de estruturas de aço de edifícios - método dos estados limites e tolerâncias dimensionais não especificadas segundo DIN 7168 com Grau de Precisão Super Grosso. 
1.10. Timer ON / OFF 0 a 24h: 
Temporização de luminárias e projetores. Timer Switch com acionamento liga/desliga até 7 opções de horário por 24 horas, operando em 120V ou 220V. 
- 1.11. Chaves e Comandos:
Contactoras tripolar 220V/60Hz corrente máxima de 32A. 
2 DOS RELATÓRIOS DE ENSAIOS DOS MATERIAIS: 
2.1 O LICITANTE vencedor deverá entregar relatórios e atestados de ensaios abaixo para aprovação dos produtos a serem instalados. 
2.1.1 Das Luminárias LISTADAS NO ITEM 1.3 (exceto as ornamentais) e especificadas neste Anexo, bem como ensaios realizados em laboratório independente de reconhecimento nacional/internacional devidamente credenciado no INMETRO:
• Ensaio de grau de proteção (conjunto óptico e compartimento elétrico); 
• Ensaio de fotometria com rendimento; 
• Ensaio de elevação de temperatura ou mapeamento térmico; 
• Ensaio de resistência mecânica (IK08). 
2.1.2 Dos Reatores com ignitor e capacitor, LISTADOS NO 1TEM 1.1 e indicados na condição deste Anexo, bem como ensaios realizados em laboratório independente de reconhecimento nacional/internacional devidamente credenciado no INMETRO:
• Ensaio de Potência e corrente sob tensão nominal; 
• Ensaio de Corrente de curto-circuito; 
• Ensaio de Fator de potência; 
• Ensaio de Corrente e potência de alimentação; 
• Ensaio de Potência fornecida à lâmpada; 
• Ensaio de Perda elétrica e rendimento do reator; 
• Ensaio de Elevação de temperatura; 
• Ensaio de Resistência de isolamento; 
• Ensaio de Tensão aplicada ao dielétrico. 
Observação: os ensaios solicitados acima, para os reatores, deverão atender aos requisites da CERTIFICAÇÃO PROCEL/INMETRO. 
2.1.3 Dos Relés fotoeletrônicos (item 1.6) indicados na condição deste Anexo, bem como ensaios realizados em laboratório independente de reconhecimento nacional/internacional devidamente credenciado no INMETRO: 
• Ensaio de Limite de funcionamento; 
• Ensaio de comportamento a 70°C;
• Ensaio de durabilidade; 
• Ensaio de impulso de tensão (10KV); 
• Ensaio de capacidade de fechamento dos contatos; 
• Ensaio de resistência mecânica; 
• Ensaio de resistência a corrosão; 
• Ensaio de resistência a radiação ultravioleta; 
• Ensaio de impacto;
• Ensaio de grau de proteção;
• Ensaio de aderência da gaxeta; 
• Ensaio de afundamento de tensão. 
2.1.4 As Lâmpadas Vapor de Sódio indicadas neste Anexo (item 1.2) deverão ser de fornecedores que tenham laboratórios próprios no Brasil tendo equipamentos padrões (fotômetros) para realizar medições de fluxo em lâmpadas de iluminação pública além de ter capacidade para realização de ensaios, inspeções e testes previstos nas Normas NBR IEC 662 / IEC 60662 e NBR IEC 62035 / IEC 62035:
• Ensaio de fluxo luminoso e normas que o produto atende;
• Certificado de qualidade ISO 9001 e ambiental ISO 1400;
• Garantia mínima de 2 anos.
Observação: deverá ser apresentada declaração assinada pelo fabricante atestando a vida útil e demais características luminotécnicas das lâmpadas ofertadas. 
Somente serão aceitos laudos em laboratórios dos próprios fabricantes, desde que seja apresentada comprovação de que os mesmos sejam reconhecidos por entidades certificadoras de reconhecimento nacional e/ou internacional. Em hipótese alguma serão aceitos laudos de inspeções realizadas por concessionárias de energia e/ou prefeituras nos próprios laboratórios dos fabricantes das marcas/modelos ofertados. Aplicável para os subitens 2.1.1 ao 2.1.4. 
2.1.5 Os Ensaios para reatares de lâmpadas multivapor metálico, que tratam os itens 2.1.2 e 2.1.4 são dispensáveis uma vez que os fabricantes ainda não providenciaram esses ensaios por não serem padrões adotados em concessionária. 



Cristiana Calvet
Secretária Municipal de Obras




ANEXO II

RELATÓRIO CONSOLIDADO DE PREÇOS REFERENCIAIS DE MERCADO





























ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº XX /XXXX
Processo Administrativo nº 20xx/xxxx
Pregão Eletrônico nº xx/xxxx


CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E EMERGENCIAL DA REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CABO FRIO, E A EMPRESA __________________


O MUNICÍPIO DE CABO FRIO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ nº xxxx, com sede na Praça Tiradentes, s/nº, Centro, Cabo Frio-RJ, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS, neste ato representada pelo Secretária Municipal de Obras e Serviços Públicos, Srª. xxxxxxxx, brasileira, XXXX, XXXXXXXXXX, portadora da Carteira de Identidade (RG) n° XXXXXXXXXX, expedida pelo “XXXX” inscrita no CPF sob o n° XXXXXXX, neste ato denominada CONTRATANTE e a empresa ____________________ situada na Rua ____________, Bairro _______, Cidade _________ e inscrita no CNPJ/MF sob o nº _________, daqui por diante denominada CONTRATADA, representada neste ato por _______________, cédula de identidade nº ______,  domiciliada na Rua _______, Cidade _________, resolvem celebrar o presente Contrato de Prestação de Serviços de ________________, com fundamento no processo administrativo nº ______, que se regerá pelas normas da Lei Federal nº 10.520/02, pelo Decreto Municipal nº 6.279 de 23 de junho de 2020, pelas normas gerais da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, no que couber, bem como, subsidiariamente, pela legislação pertinente ao objeto, e pelas Cláusulas e condições seguintes:


CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO

O presente CONTRATO tem por objeto a prestação de serviços de ___________, na forma do Termo de Referência e do instrumento convocatório, que são partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição.



PARÁGRAFO ÚNICO: O objeto será executado segundo o regime de execução de empreitada por preço global. 


CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da ordem de serviço inicial.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O prazo contratual poderá ser prorrogado, nos moldes do Art. 57, II, da Lei nº 8.666/93, desde que certificada a vantajosidade na prorrogação.


CLÁUSULA TERCEIRA: VALOR DO CONTRATO

Dá-se a este contrato o valor global de R$_______________ (_____________)


CLÁUSULA QUARTA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência, e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por representante do CONTRATANTE, para atuar na condição de fiscal do contrato, ou por comissão de fiscalização, na forma do Art. 67 da Lei nº 8666/1993, conforme ato de nomeação pela autoridade competente.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto do contrato será recebido na seguinte forma:

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material/serviço com a especificação, no prazo de 10 (dez) dias após a entrega da nota correspondente;

b)  definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e/ou medição do serviço, mediante parecer circunstanciado do fiscal do contrato ou comissão de fiscalização a que se refere o parágrafo primeiro, no prazo de até 30 (trinta) dias, para observação e vistoria, que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais.

PARÁGRAFO TERCEIRO – O fiscal do contrato, ou comissão de fiscalização a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena de responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação. 

PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.

PARÁGRAFO QUINTO – A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do contrato não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria. 

CLÁUSULA QUINTA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$ ________ (_______________), em parcelas mensais, conforme relatório de medição apurado, diretamente na conta corrente de titularidade da CONTRATADA. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento somente será autorizado após a declaração de recebimento do objeto, na forma da cláusula anterior.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA deverá encaminhar a nota fiscal para pagamento a sede da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, sito à Rua Florisbela Rosa da Pena, 292, Braga, Cabo Frio/RJ.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Satisfeitas as obrigações previstas nos parágrafos segundo e terceiro, o prazo para pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela. 

PARÁGRAFO QUARTO – Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestado pelo(s) agente(s) competente(s). 

PARÁGRAFO QUINTO – A nota fiscal compreenderá o período de 30 dias de adimplemento do objeto contratual, designando como referência o mês calendário predominante no período.

PARÁGRAFO SEXTO – Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação. 

PARÁGRAFO SÉTIMO – Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die. 

PARÁGRAFO OITAVO - O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo ICMS nº 42/2009, em sua redação vigente no momento da emissão.

PARÁGRAFO NONO – Fica admitida a possibilidade de reajuste anual do valor contratual, pelo índice IPCA, no caso de prorrogação contratual, desde que demonstrada a manutenção da vantajosidade dos valores praticados para a administração.

PARÁGRAFO DÉCIMO – Fica admitida a possibilidade de reequilíbrio econômico-financeiro do valor do contrato, desde que precedidos de requerimento da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços; índices oficiais, ou tabela oficial de preços referenciais de mercado que regem o objeto contratado; ou do novo acordo, convenção ou dissídio coletivo que o fundamente.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – O requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro será apreciado pelo ordenador de despesas, que decidirá fundamentadamente acerca da sua procedência, acolhendo-o, rejeitando-o, ou apresentando nova composição de valores, sempre em observância a economicidade, disponibilidade orçamentária, e demais princípios regulamentares da administração pública.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – É vedada a inclusão, por ocasião do reajuste ou reequilíbrio, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quanto se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo, convenção coletiva ou dissídio.

CLÁUSULA SEXTA: DA GARANTIA 

A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de ___ (___) dias, contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de garantia da ordem de ___ % (__________) do valor do contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, Art. 56 da Lei n.º 8.666/93, a ser restituída após sua execução satisfatória. 

A garantia deverá contemplar a cobertura para os seguintes eventos: 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;
b) multas punitivas aplicadas pela fiscalização à CONTRATADA;
c) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
d) obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de ___ (__________) horas, para que seja mantido o percentual de ___% (__________) do valor do Contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de ___ (__________) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato.

PARÁGRAFO QUARTO – O levantamento da garantia contratual por parte da CONTRATADA, após findo o contrato, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente.

PARÁGRAFO QUINTO – Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas relativas à mão de obra empregada no contrato. 

PARÁGRAFO SEXTO – O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo prazo de até 03 (três) meses após o encerramento da vigência do contrato, liberando-a mediante a comprovação, pela CONTRATADA, do adimplemento das obrigações sociais e trabalhistas.


CLÁUSULA SÉTIMA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, para o corrente exercício de _____, assim classificados:

Natureza das Despesas:
Fonte de Recurso:
Programa de Trabalho:
Nota de Empenho:

PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício. 


CLÁUSULA OITAVA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato;
b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir, pertinentes à execução do presente contrato;
c) exercer a fiscalização do contrato;
d) receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no edital e no contrato.


CLÁUSULA NONA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) conduzir a prestação do objeto contratado de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas e, ainda, com estrita observância do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da Proposta de Preços e da legislação vigente;
b) prestar o fornecimento ou serviço nos locais e endereços constantes do Termo de Referência;
c) prover o objeto contratado com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho;
d) iniciar e concluir os serviços ou fornecimentos nos prazos estipulados;
e) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;
f) responder pelos serviços e fornecimentos que executar, na forma do instrumento convocatório, do Termo de Referência, e da legislação aplicável;
g) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações; 
h) observado o disposto no Artigo 68 da Lei nº 8.666/93, designar e manter preposto, no local do serviço, que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para acompanhar e se responsabilizar pela execução dos serviços, ou fornecimentos, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica disponibilizada;
i) elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços ou fornecimentos, dirigido ao fiscal do contrato, relatando sua execução, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre o objeto contratual;
j) manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular e necessários à manutenção e continuidade da execução do objeto do contrato;
l) manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação;
m) cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas e demonstrar o seu adimplemento, na forma da cláusula oitava (DA RESPONSABILIDADE); 
n) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros.
o) observar o cumprimento do quantitativo de colaboradores portadores deficiência, estipulado pelo Art. 93, da Lei Federal nº 8.213/91; 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA é responsável por danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA é responsável exclusiva por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), ESTADUAL E MUNICIPAL que abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991, da comprovação de regularidade fiscal em relação aos tributos incidentes sobre a atividade objeto deste contrato e do Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), assim como a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os respectivos prazos de validade.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A ausência da apresentação dos documentos mencionados nos PARÁGRAFOS SEGUNDO e TERCEIRO ensejará a imediata expedição de notificação à CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 (dez) dias para a cabal demonstração do cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias e para a apresentação de defesa, no mesmo prazo, para eventual aplicação da penalidade de advertência, na hipótese de descumprimento total ou parcial destas obrigações no prazo assinalado. 

PARÁGRAFO QUARTO – Permanecendo a inadimplência total ou parcial das obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias, o contrato poderá ser rescindido.

PARÁGRAFO QUINTO – No caso do parágrafo quarto, será expedida notificação à CONTRATADA para apresentar prévia defesa, no prazo de 10 (dez) dias úteis, para dar início ao procedimento de rescisão contratual e de aplicação da penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 1 (um) ano. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO ADITAMENTO DO CONTRATO

O presente contrato poderá ser aditado, com as devidas justificativas, nas hipóteses previstas no Artigo 65, da Lei nº 8.666/93, mediante Termo de Aditamento, assinado por ambas as partes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial do contrato nos termos dos Artigos 77 e 80 da Lei n.º 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em Diário Oficial.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de rescisão administrativa, multa administrativa, além das demais sanções cabíveis, a administração poderá: 
a) reter, a título de compensação, os créditos devidos à CONTRATADA e cobrar as importâncias por ela recebidas indevidamente; 
b) cobrar da CONTRATADA multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado dos serviços não-executados e; 
c) cobrar indenização suplementar correspondente ao dano suportado.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES

Pela inexecução total ou parcial deste contrato, a Contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

I- Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

II- Multa, que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados administrativamente ou judicialmente;

III- Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

IV- Impedimento, de acordo com o art. 7º, da Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002, para licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e suspensão do Cadastro Central de Fornecedores do Município de Cabo Frio, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, na hipótese de:

a) recusar-se a retirar a Autorização de Fornecimento ou assinar o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
b) deixar de apresentar os documentos discriminados no Edital, tendo declarado que cumpria os requisitos de habilitação;
c) apresentar documentação falsa para participar no certame, conforme registrado em ata, ou demonstrado em procedimento administrativo, mesmo que posterior ao encerramento do certame;
d) não manter a proposta após a homologação;
e) cometer fraude fiscal demonstrada durante ou após a realização do certame;
f) fraudar a execução do contrato;
g) descumprir as obrigações decorrentes do contrato;

V- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - As multas administrativas:

a) corresponderão ao valor de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, aplicadas de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas;
b) poderão ser aplicadas cumulativamente a qualquer outra; 
c) não têm caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas; 
d) deverão ser graduadas conforme a gravidade da infração;
e) nas reincidências específicas, deverão corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta;

PARÁGRAFO SEGUNDO - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

PARÁGRAFO QUARTO - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 0,5% (meio por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do Art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação de demais sanções administrativas.

PARÁGRAFO QUINTO - Se o valor das multas, aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 

PARÁGRAFO SEXTO - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Do Procedimento de apuração de irregularidade capaz de gerar penalidade seguirá, deverá constar:

a) Apontamento de suposta infração por parte da CONTRATADA, pelo fiscal do contrato, ou comissão de fiscalização, mediante prévio relatório circunstanciado, e comunicação ao Secretário Municipal;
b) Decisão do Secretário Municipal pelo prosseguimento da apuração, ou seu arquivamento;
c) No caso de prosseguimento, a intimação da CONTRATADA para exercício do contraditório e ampla defesa, através do prévio relatório circunstanciado, apontando a suposta infração cometida, os fatos, os dispositivos do edital e/ou do contrato infringidos e os fundamentos legais pertinentes, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso.
d) A intimação deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa. 
e) A defesa será exercida no prazo de 10 (dez) dias úteis.
f) O Secretário Municipal designará servidor, ou comissão, para que, após apreciação das razões de defesa, emita relatório conclusivo, opinando pela procedência ou improcedência da aplicação de penalidade, bem como sua modalidade e dosimetria.
g) Após emissão do relatório conclusivo, que servirá apenas como opinativo, o Secretário Municipal decidirá acerca da aplicação da penalidade, bem como sua modalidade e dosimetria, com a devida motivação, demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos, podendo remeter-se aos fundamentos apresentados pelo relatório conclusivo.


PARÁGRAFO OITAVO - A CONTRATADA ficará impedida de contratar com a Administração Pública do Município de Cabo Frio-RJ, enquanto perdurarem os efeitos das sanções de:

a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar imposta pelo Município de Cabo Frio, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, III da Lei n° 8.666/93);
b) impedimento de licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 7° da Lei n° 10.520/02);
c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (Art. 87, IV da Lei n° 8.666/93);

PARÁGRAFO NONO - As penalidades impostas a CONTRATADA serão registradas pelo CONTRATANTE no Cadastro de Fornecedores do Município, e devidamente lançadas nos sistemas informatizados correspondentes, e se for o caso, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:  DO RECURSO AO JUDICIÁRIO

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente.
 
PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e legislação específica. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-CONTRATADA perante a CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a impossibilidade de opor perante o CONTRATANTE, exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral do serviço.

PARÁGRAFO ÚNICO – É vedada a suspensão do contrato a que se refere o Art. 78, XV, da Lei nº 8.666/93, pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 (vinte) dias, no Diário Oficial do Município de Cabo Frio-RJ.
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto, prazo, valor, e fundamento do ato. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA:  DO FORO DE ELEIÇÃO

Fica eleito o Foro da Cidade de Cabo Frio-RJ, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as partes o presente instrumento em 5 (cinco) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas.


Cabo Frio, _____de _________ de 2021.

___________________________________________________
MUNICÍPIO DE CABO FRIO
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE

__________________________________________________
CONTRATADA
IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE

__________________________________________
TESTEMUNHA



___________________________________________
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ANEXO IV

(Modelo)
(Papel timbrado da empresa)

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E A LEI FEDERAL DE LICITAÇÕES


À SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CABO FRIO
Praça Tiradentes, s/n – Centro – Cabo Frio – RJ




Declaramos ter conhecimento do Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxx/xxxx que atendemos plenamente todos os requisitos e condições de habilitação desta licitação e também a Lei Federal de Licitações nº 8.666/93, não havendo nada que nos desabone.




Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Local e Data






Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Assinatura do representante legal e o 
Carimbo do CNPL da empresa




ANEXO V


(Modelo)
(Papel timbrado da empresa)

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE LICITAR

À SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CABO FRIO
Praça Tiradentes, s/n – Centro – Cabo Frio – RJ


A Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, sediada no endereço xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (C.N.P.J) sob nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, por seu representante legal xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, DECLARA, sob as penas da lei, que não está impedida de participar de licitações promovidas pela Prefeitura do Município de Cabo Frio, e nem foi declarada inidônea para licitar, inexistindo até a presente data fatos impeditivos para sua habilitação no processo licitatório PREGÃO ELETRÔNICO nº xxx/xxxx, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 






xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Local e Data


 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Assinatura do representante legal e o
Carimbo do CNPJ da empresa

ANEXO VI
(Modelo)
(papel timbrado da empresa)

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE


À SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CABO FRIO
Praça Tiradentes, s/n – Centro – Cabo Frio – RJ
Referente ao PREGÃO ELETRÔNICO nº xxx/xxxx

A Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador(a) da Carteira de Identidade nº xxxxxxxxxxxxxxxxx e do CPF nº xxxxxxxxxxxxxxxx, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

(    ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.


Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Local e Data


 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Assinatura do representante legal e o
Carimbo do CNPJ da empresa

ANEXO VII


(Modelo)
(Papel timbrado da empresa)

DECLARAÇÃO DE QUE A EMPRESA NÃO POSSUI
MENORES DE IDADE NO SEU QUADRO FUNCIONAL


À SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CABO FRIO
Praça Tiradentes, s/n – Centro – Cabo Frio – RJ
Referente ao PREGÃO ELETRÔNICO nº xxx/xxxx


A empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxxxxx, sediada no endereço xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, DECLARA que não  possui no seu quadro de funcionários, trabalhador menor de 18(dezoito) anos atuando em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16(dezesseis) anos atuando em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14(quatorze) anos, em cumprimento ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, conforme determina o artigo 27, inciso V, da Lei Federal nº 8.666/93.



xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Local e Data


 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Assinatura do representante legal e o
Carimbo do CNPJ da empresa


ANEXO VIII
(Modelo)
(Papel timbrado da empresa)
ANÁLISE ECONÔMICO – FINANCEIRA

À SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CABO FRIO
Praça Tiradentes, s/n – Centro – Cabo Frio – RJ
Referente ao PREGÃO ELETRÔNICO nº xxx/xxxx

A situação financeira das licitantes será aferida por meio dos índices de:
Liquidez Corrente – LC / Liquidez Geral – LG / Solvência Geral - SG.

LC= Ativo Circulante__
        Passivo Circulante

LG= Ativo Circulante (+) Realizável a Longo Prazo
        Passivo Circulante (+) Exigível a Longo Prazo

SG= Ativo Total____________________________
	      Passivo Circulante (+) Exigível a Longo Prazo

Os índices calculados, obrigatoriamente, acompanharão as demonstrações contábeis, sendo consideradas habilitadas as empresas que apresentarem os seguintes resultados:

Liquidez corrente 	índice maior ou igual a 1,00
Liquidez geral		índice maior ou igual a 1,00
Solvência geral          índice maior ou igual a 1,00

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Local e Data
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Assinatura do representante legal e o
Carimbo do CNPJ da empresa
ANEXO IX


(Modelo)
(Papel timbrado da empresa)

DECLARAÇÃO QUE A EMPRESA NÃO POSSUI 
SERVIDOR PUBLICO EM SEU QUADRO


À SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CABO FRIO
Praça Tiradentes, s/n – Centro – Cabo Frio – RJ


Declaro que a Empresa xxxxxxxxxxxxxxx, participante do PREGÃO ELETRÔNICO nº xxx/20xx, não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista.








xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Local e Data


 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Assinatura do representante legal e o
Carimbo do CNPJ da empresa




ANEXO X


(Modelo)
(Papel timbrado da empresa)

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS 
DISPOSITIVOS DA RESOLUÇÃO CONAMA Nº 307/2002


À SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CABO FRIO
Praça Tiradentes, s/n – Centro – Cabo Frio – RJ
Referente ao PREGÃO ELETRÔNICO nº xxx/xxxx

A empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, sediada no endereço xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (C.N.P.J) sob nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, por seu representante legal xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, DECLARA, sob as penas da lei, que atende aos dispositivos da Resolução CONAMA nº 307/2002.






xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Local e Data


 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Assinatura do representante legal e o
Carimbo do CNPJ da empresa


ANEXO XI


MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA


Referente ao PREGÃO ELETRÔNICO nº xxx/20xx


Atestamos, para fins do Pregão Eletrônico supracitado, que a Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, através do seu responsável técnico, o(a) Sr(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CREA sob o n° xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e no CPF sob o n° xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, realizou na presente data uma Visita Técnica nos locais de realização dos serviços ora licitados, juntamente com técnico desta Secretaria, e que tomou conhecimento de todas as informações e condições gerais para a correta formulação da sua proposta. 

	

Cabo Frio - RJ, _____ de _____________ de 20xx.



Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal

Razão Social e Carimbo do CNPJ

Carimbo e Assinatura do Engenheiro da Prefeitura Municipal de Cabo Frio








ANEXO XII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA TÉCNICA POR PLENO CONHECIMENTO DO OBJETO

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2021




Declaramos, para fins do Pregão Eletrônico supracitado, que a Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o n° xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, através do seu responsável técnico, o(a) Sr(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CREA sob o n° xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e no CPF sob o n° xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, dispensa a vistoria técnica por ter pleno conhecimento do objeto, das condições e das peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos.








Cabo Frio - RJ, _____ de _____________ de 20xx.



Nome, Cargo e Assinatura do Representante Legal

[bookmark: _GoBack]Razão Social e Carimbo do CNPJ

     

102

image1.emf
Potencia Fluorescente HalogenaIncandescenteLEDMistaPAR (Alopar)Vapor MercurioVapor MetalicoVapor SodioTotal Geral

6 6 6

8 57 57

9 2 2

11 24 54 78

12 1 11 12

15 5 7 12

20 22 26 48

21 15 20 35

24 1 8 9

25 61 61

30 17 18 35

32 1 1

33 30 30

35 4 4
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